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RESUMO 

O Maracatu-Nação é uma importante manifestação cultural afro-brasileira presente no 

estado de Pernambuco, mais especificamente na Região Metropolitana do Recife (RMR). É 

caracterizado por um cortejo real formado por Reis e Rainhas negros, que saem nas ruas 

acompanhados de membros da corte, de estandartes e de percussionistas que tocam e cantam 

loas. Suas origens remetem as eleições e coroações de Reis e de Rainhas do Congo escolhidos 

em irmandades leigas, que congregavam uma grande diversidade de grupos étnicos africanos 

presentes no Recife entre os séculos XVI e XIX. Com o tempo, essas manifestações foram 

sendo reinventadas pela população de matriz africana e passaram a ser o que ficou 

denominado de Maracatu-Nação. Os Maracatus-Nação cresceram em quantidade de Nações e 

de adeptos existindo, na RMR, no ano de 2012, vinte e sete Nações, e se tornaram símbolo da 

identidade cultural pernambucana. Atualmente, os Maracatus-Nação estão vinculados às 

religiões denominadas Xangô (ou Candomblé), Jurema Sagrada e Umbanda, definindo 

territorialidades religiosas no cotidiano e nos dias de carnaval, principalmente no ritual Noite 

dos Tambores Silenciosos que acontece, no centro do Recife, em homenagem aos ancestrais, 

denominados Eguns. Suas práticas culturais, que envolvem um saber partilhado entre as 

gerações, criam um sentimento de pertencimento e de afirmação de referências étnicas de 

origens africanas e definem territorialidades que repercutem tanto nas periferias como na área 

central do Recife, tendo suas sedes como as principais referências no território, por estarem 

inseridas em comunidades e bairros, criando vínculos sociais e comunitários. O objetivo deste 

trabalho é identificar, registrar e representar, por meio de registros cartográficos e 

fotográficos, o território e a territorialidade dos Maracatus-Nação da Região Metropolitana do 

Recife, destacando suas práticas sociais e seus aspectos identitários. Definiu-se como recorte 

espacial a Zona Norte do Recife, por concentrar a maior quantidade de Nações e por suas 

proximidades com diversos terreiros de Xangô, entre eles o Ilê Axé Obá Ogunté ï Sítio do Pai 

Adão, o terreiro mais antigo do Recife. Foram realizadas investigações de campo e utilizados 

recursos cartográficos e fotográficos como forma de registro para a representação espacial e 

visual dos Maracatus-Nação e por serem instrumentos eficazes de leitura e interpretação do 

território e permitirem compreender a historicidade e a dinâmica atual dessas manifestações 

culturais. Concluiu-se basicamente que os Maracatus-Nação criam territórios, sendo possível 

registrar, medir e representar cartograficamente suas territorialidades. Nesse sentido, 

recomenda-se que seu espaço seja reconhecido pelo poder público por sua potencialidade e 

possibilidade de exercício da cidadania e de vivência das referências étnicas da população de 

matrizes africanas tantas vezes desconsideradas da totalidade do espaço metropolitano do 

Recife. 

 

PALAVRAS -CHAVE: Maracatu-Nação, Territorialidade, Representação Cartográfica. 
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ABSTRACT 

The "Maracatu-Nação" is an important cultural expression originally from african-Brazilian 

the state of Pernambuco, Brazil, specifically in the Metropolitan Region of Recife. It is 

characterized by a royal procession consisting of black Kings and Queens, that walk on the 

streets followed by members of the court, with banners and percussionists who play and sing 

praises. Its origins date back to the elections and coronations of Kings and Queens chosen 

within the lay brotherhoods who congregated a great diversity of African ethnic groups 

present in Recife between the sixteenth and nineteenth centuries. Over time, these 

demonstrations were being reinvented by people of African origin and became what was 

called Maracatu nation. The Maracatus-Nação grew in quantity of Nations and number of 

adherents, existing in 2012 twenty-seven Nations, and became a symbol of cultural identity 

Pernambuco. Currently, the Maracatus-Nação are linked to Xangô (Candomble), Jurema and 

Umbanda religions, defining religious territorialities in daily life and in the days of Carnival, 

especially in Night of the Silent Drums ritual that happens in homage to ancestors, called 

Eguns. Their cultural practices that involve shared knowledge between generations, create a 

sense of belonging and affirmation of ethnic references of African origins and define 

territoriality that impact both in the suburbs and in the central area of the Metropolitan Region 

of Recife, having their headquarters as main references in the territory, being inserted in 

communities and neighborhoods by creating social bonds and community. The objective of 

this work is to investigate and represent the territorial and cultural identity of African origin in 

Recife (PE) through "Maracatus-Nação", highlighting their practices and their social identity 

aspects. It was defined the North Zone of Recife as the spatial area, by concentrating the 

greatest amount of Nations and its vicinity with many ñterreiros of Xangôò, including Ile Axe 

Obá Ogunté ï Terreiro do Pai Adão, the oldest terreiro of Recife. We used photographic and 

cartographic resources as a way of visual and spatial representation of "Maracatus-Nação" 

that besides being effective tools of reading and interpretation of the territory allow us to 

understand the historical and current dynamics of cultural manifestations. It was concluded 

that basically the Maracatus-Nação create territories and it is possible to record, to measure, 

and to cartographically represent their territoriality. Accordingly, it is recommended that their 

space be recognized by the government for its potentiality and possibility of citizenship and 

experience of ethnic references of the population of African origin often disregarded the entire 

metropolitan area of Recife. 

KEYWORDS : Maracatu-Nação, Territoriality, Cartographic Representation. 

 

 

 

 

 

 

 

 



ix 
 

 
 

SUMÁRIO  

LISTA DE MAPAS..................................................................................................................xi 

LISTA DE FIGURAS..............................................................................................................xi 

LISTA DE FOTOS.................................................................................................................xii  

LISTA DE QUADROS...........................................................................................................xii  

INTRODUÇÃO  ........................................................................................................................ 1 

CAPÍTULO 1. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  ................................................ 8 

1.1 O Recorte Espacial ........................................................................................................... 10 

1.2 Coleta de dados ................................................................................................................. 10 

1.3 Levantamento Bibliográfico ............................................................................................ 11 

1.4 Principais conceitos e definições usados na pesquisa: Cultura, Identidade Cultural, 

Território e Territorialidade  ................................................................................................. 15 

1.4.1 Cultura: herança, construção social e contexto .......................................................... 16 

1.4.2 Identidade Cultural e Território .................................................................................. 18 

1.4.3 As religiões de matriz africana no Recife. ................................................................... 20 

CAPÍTULO 2. A HISTORIOGRAFIA DOS MARACATUS -NAÇÃO: IRMANDADES 

DO ROSÁRIO E COROAÇÕES DE REIS E DE RAINHAS DO CONGO, ENTRE OS 

SÉCULOS XVI E XIX  ........................................................................................................... 23 

2.1 As Irmandades do Rosário dos Homens Pretos: espaço social, cultural e político da 

população de matriz africana. ............................................................................................... 24 

2.2 Eleição e Coroação dos Reis do Congo e as Festas para os Reis Negros no Brasil 

Colônia e Império ................................................................................................................. ..27 

2.3 Reinventando as práticas sociais no Recife do século XIX: o Maracatu entra em 

cena...........................................................................................................................................32 

CAPÍTULO 3. O ESPAÇO DO MARACATU -NAÇÃO: TERRITÓRIO, CULTURA E 

REPRESENTAÇÃO .............................................................................................................. 38 

3.1 O Espaço dos Maracatus-Nação: localização e contexto .............................................. 39 

3.2 Organização espacial das sedes dos Maracatus-Nação ................................................. 57 

3.3 Maracatus-Nação e Religiões de Matriz Africana no Recife: associação e 

resistência.................................................................................................................................61 



x 
 

 
 

3.4 O Pátio do Terço e a Noite dos Tambores Silenciosos: restituindo os espaços centrais 

e definindo territorialidades .................................................................................................. 63 

CAPÍTULO 4: OS MARACATUS -NAÇÃO DA ZONA NOR TE DO RECIFE: 

DEFININDO TERRITORIALIDADES E IDENTIDADE CULTURAL  ......................... 70 

4.1 O Maracatu-Nação e a desconstrução de uma imagem ................................................ 73 

4.2 Saberes e trocas orgânicas: da comunicação entre as gerações à continuidade das 

práticas. ................................................................................................................................... 75 

4.3 A força do Maracatu-Nação: Identidade de matriz africana, religião dos Orixás e 

resistência territorial  .............................................................................................................. 79 

4.4 Técnicas, reinvenções e sobrevivências dos Maracatus-Nação .................................... 84 

CAPÍTULO 5. CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES  ............................ 91 

5.1 Recomendações ................................................................................................................. 95 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS  ................................................................................. 97 

ANEXOS ............................................................................................................................... 101 

GLOSSÁRIO ........................................................................................................................ 108 

APÊNDICE ........................................................................................................................... 112 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



xi 
 

 
 

LISTA DE MAPAS  

MAPA 1- Maracatus-Nação da Zona Norte do Recife e da Comunidade de Peixinhos ï 

Olinda ......................................................................................................................................13 

MAPA 2- Registros Espaciais dos Maracatus-Nação no Brasil ï 2006..............................41 

MAPA 3- Registros Espaciais dos Maracatus-Nação em Pernambuco ï Brasil ï 2006...42 

MAPA 4- Registros Espaciais dos Maracatus-Nação no Brasil ï 2012..............................43 

MAPA 5- Registros Espaciais dos Maracatus-Nação em Pernambuco ï Brasil ï 2012...44 

MAPA 6- Bairros da Cidade do Recife ï PE........................................................................45 

MAPA 7- Países com ocorrências de grupos de Maracatu ï 2012.....................................56 

MAPA 8- Localização do Pátio do Terço ï Recife ï PE......................................................64 

MAPA 9- O Pátio do Terço e a Noite dos Tambores Silenciosos........................................65 

 

LISTA DE FIGURAS  

Figura 1: Procedimentos Metodológicos da Pesquisa..........................................................14 

Figura 2: Os Maracatus-Nação de Pernambuco e seus lugares..........................................46 

Figura 3: Terreiro e sede do Maracatu-Nação Estrela Dalva.............................................47 

Figura 4: Sede do Maracatu-Nação Tigre e Terreiro de Xangô.........................................47 

Figura 5: O Cortejo Real do Maracatu-Nação Cambinda Africano..................................48 

Figura 6: O Estandarte e a Percussão do Maracatu-Nação Cambinda Africano.............48 

Figura 7: A percussão no Maracatu-Nação..........................................................................49 

Figura 8: Os instrumentos de percussão do Maracatu-Nação............................................50 

Figura 9: A parte percussiva do Maracatu-Nação Leão da Campina...............................51 

Figura 10: Representação do cortejo do Maracatu-Nação Elefante..................................52 

Figura 11: Representação do cortejo do Maracatu-Nação Aurora Africana....................53 

Figura 12: Rei e Rainha do Maracatu-Nação Cambinda Estrela......................................55 

Figura 13: Rainha e Baiana do Maracatu-Nação Sol Nascente..........................................55 

Figura 14: O Maracatu-Nação possui sede própria sem terreiro de Xangô......................58 



xii 
 

 
 

Figura 15: A sede do Maracatu-Nação e o Terreiro de Xangô configuram o mesmo 

espaço.......................................................................................................................................59 

Figura 16: A relação entre os Maracatus-Nação e as Religiões de Matriz 

Africana....................................................................................................................................62 

Figura 17: Adolescentes e crianças afinando e ajustando alfaia........................................77 

Figura 18: Confecção das roupas do Maracatu-Nação Cambinda Estrela.......................78 

Figura 19: A fabricação de alfaia..........................................................................................86 

Figura 20: Objetos dos Maracatu-Nação Elefante...............................................................88 

 

LISTA DE FOTOS 

Foto 1: O grupo percussivo Maracatu Chapéu de Sol.........................................................51 

Foto 2: O Maracatu Quebra Baque.......................................................................................54 

Foto 3: D. Santa, Rainha do Maracatu-Nação Elefante......................................................82 

Foto 4: Vestido de D. Santa....................................................................................................87 

 

LISTA DE QUADROS 

Quadro 1 ï Os Maracatus-Nação de Pernambuco ï 2012..................................................12 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

INTRODUÇÃO  

A partir do ano de 1570 o Brasil passou a contar com o trabalho escravizado de povos 

de diferentes grupos étnicos do continente africano. O sistema escravista empreendido no 

Brasil pelos portugueses, inicialmente caracterizado pela mão de obra dos povos indígenas, 

passou a ser realizado naquele ano primordialmente pela mão de obra de africanos e, anos 

mais tarde, de afro-brasileiros. O tráfico de africanos realizado em navios negreiros pelo 

Oceano Atlântico, para suprir a demanda da corte por mão de obra escrava, fez desembarcar 

em terras do Brasil Colônia e Império, entre os séculos XVI e XIX, milhares de homens e de 

mulheres com predominância para as etnias Minas, Congos, Angolas, Anjicos, Luandas, 

Quetos, Hauças, Fulas, Uruás, Ijexás, Jalofos, Mandingas, Anagôs, Fons, Ardas, dentre outros 

(ANJOS, 2010).  

Pela expressão quantitativa dessa diáspora, os espaços urbano e rural tornaram-se, 

naquele período, lugares de grande diversidade étnica e cultural de referências africanas. Com 

seus costumes, suas maneiras de se apropriar dos espaços, de se relacionarem entre si e com 

as demais etnias (indígenas e europeias), os africanos definiam a paisagem das cidades 

coloniais e formavam territórios próprios, fundando numerosos e populosos quilombos nas 

áreas rurais e irmandades amplamente significantes e de grande força sociocultural no espaço 

urbano. Segundo Farias et al. (2006), calcula-se que desde o século XVI até meados do século 

XIX , aproximadamente dez milhões de africanos foram trazidos para o Brasil para 

trabalharem nas zonas rural e urbana, e que nesses espa­os ñproduziram in¼meras institui­»es 

em torno da família, culinária, música e cultura material de um modo geralò (FARIAS et al., 

2006, p. 7). 

As cidades do Rio de Janeiro (RJ), de Salvador (BA), do Recife (PE), de São Luís 

(MA) e de Porto Alegre (RS) foram importantes portos onde desembarcavam pessoas de 

diferentes grupos étnicos africanos, entre os séculos XVI e XIX, se configurando até meados 

do século XIX, de acordo com Farias et al. (2006, p. 12), as principais cidades negras no 

Brasil. Podemos afirmar que ainda hoje essas cidades, sobretudo Salvador, São Luís e Rio de 

Janeiro, se constituem importantes cidades negras, devido tanto ao contingente populacional 

de matriz africana que as compõe, como à presença significativa de uma diversidade cultural 

resultante da diáspora África-Brasil. Assim, nessas cidades aspectos da cultura africana 

fizeram e fazem parte do cotidiano intraurbano e vêm definindo o espaço socioeconômico e 

político ao longo de um processo histórico. Cabe ressaltar que, por mais que tenham sido 

desconsideradas, as populações de matriz africana foram, e ainda são, importantes agentes do 
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processo de construção do espaço das cidades brasileiras, pois elas definiram, participaram, 

construíram, enfrentaram e criaram territórios e identidades em todo o espaço brasileiro. 

A presença de uma diversidade de etnias de origens africanas e as relações que elas 

criaram no espaço foi importante para definir a riqueza cultural existente no Brasil. Assim, é 

necessário ampliar a visão que se tem sobre as culturas de matrizes africanas e lembrar de que 

o Afoxé na Bahia e em Pernambuco, o Samba de Roda no Recôncavo Baiano, o Jongo no Rio 

de Janeiro e em São Paulo, as Congadas em Minas Gerais e em Goiás, o Marabaixo no 

Amapá, a Capoeira no Rio de Janeiro e na Bahia e tantos outros elementos da cultura, 

presentes no Brasil, não se constituíram apenas como folguedos ou danças típicas da 

população africana, como costumam difundir, de maneira equivocada, as ideias folcloristas. 

Essas manifestações são resultado de uma construção secular dinâmica e não linear, realizada 

pelas populações, as quais intervêm nos seus espaços de vivência, envolvendo questões 

políticas, econômicas, culturais, religiosas e de organização espacial, como meio de 

apropriação e de criação de territórios e de manutenção e/ou recriação dos seus modos de 

vida.
1
 

Além disso, essas manifestações culturais estão em grande parte associadas às 

religiões afro-brasileiras, mesmo envolvidas por práticas de devoção católica. Associações 

feitas ao longo de um processo histórico e de acordo com o contexto local de realização dos 

cultos, as religiões se tornaram importantes formas de resistência da população de matriz 

africana. As articulações entre as religiões de matriz africana com as manifestações culturais 

possibilitaram, e ainda possibilitam, a afirmação de referências étnicas e identitárias e o 

resgate das tradições provenientes do continente africano. Resultado de lutas, de resistência, 

de articulações e de reinvenções da população afro-brasileira, essas religiões são encontradas 

em todo território brasileiro com diferentes formas e denominações: o Candomblé, nome 

genérico para a religião de culto aos Orixás, recebe esse mesmo nome na Bahia, mas em 

Pernambuco, em Alagoas e na Paraíba é conhecido também como Xangô. Já no Rio Grande 

                                                           
1
  A cultura neste trabalho não deve ser vista apenas no sentido iconográfico, alegórico e brincante. É importante 

ressaltar que articulações socioespaciais são imprescindíveis nas manifestações culturais, que por trás destas 

estão aspectos econômicos, de política e poder no espaço e que movimentos dialéticos e traços da luta de classes 

também estão em seu corpo. CORRÊA, R.L e ROSENDAHL, Z. (2010) ressaltam o importante papel da 

geografia ao estudar a cultura também no sentido econômico. A converg°ncia entre economia e cultura ñexibe 

uma profunda espacialidadeò (2010, p. 8). Claval (2002) destaca que as dimens»es econ¹mica, pol²tica e social 

do espa­o nunca existiram como ñcategorias imut§veis e independentes do espa­o onde se encontramò, pois 

ñdependem da cultura no seio da qual funcionamò (CLAVAL, 2002, p. 20). Esse autor afirma que existem 

diferentes visões de cultura: as que a consideram a partir da diversidade; as que se apoiam na uniformidade; e as 

que acreditam haver uma universalidade. Nas pesquisas geográficas sobre cultura compete ao pesquisador fazer 

a escolha, o que envolve uma questão ideológica (CLAVAL, 2002). 
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do Sul o Candomblé é denominado Batuque, mas no Maranhão, no Amazonas e no Pará, essa 

religião cultua os Vodus e é conhecida como Tambor de Mina. Há também a Umbanda, a qual 

é uma religião de matriz africana, que no Brasil se associou ao culto aos Orixás, às entidades 

espirituais e ao espiritismo kardecista, e a Jurema Sagrada que é uma religião de origem 

indígena muito comum no nordeste, sobretudo em Pernambuco, em Alagoas e na Paraíba, e 

que cultua os encantados das matas conhecidos como Caboclos e Mestres. 

Pelo amplo e dinâmico processo histórico que envolve tais religiões, essa breve 

conceituação tem apenas a intenção de elucidar o que são e qual a sua importância para a 

cultura africana desenvolvida no Brasil. Além disso, essas religiões não compõem um corpo 

homogêneo e em cada localidade elas se adequaram ao contexto, fazendo até mesmo 

associações entre si, como no caso do Xangô em Pernambuco, que em muitas casas realizam 

também cultos de Jurema e de Umbanda. 

O fato é que os africanos criaram uma cultura ampla e diversa no Brasil e buscaram 

diferentes estratégias para garantir a sua sobrevivência, apesar de várias ações do sistema 

dominante em tentarem extinguir suas práticas, tanto no espaço urbano como no rural. 

Dentre tantos aspectos culturais resultantes das articulações dos africanos e afro-

brasileiros no espaço, destaca-se o Maracatu-Nação, que se apresenta hoje como uma das 

mais importantes manifestações e práticas culturais da Região Metropolitana do Recife 

(RMR), sobretudo nas cidades de Jaboatão dos Guararapes, do Recife, de Olinda e de 

Igarassu. Apesar da dificuldade de traçar suas origens, tanto no tempo quanto no espaço, sabe-

se que sua historiografia remete ao início do século XIX, quando ainda ocorriam, mesmo de 

forma rarefeita, manifestações da população afro-brasileira denominadas ñCoroa­»es de Reis 

e Rainhas do Congoò. Al®m disso, ® importante considerar que nas freguesias do Recife do 

século XIX as principais referências étnicas africanas eram do Congo, de Angola e da Costa 

da Mina (MACCORD, 2003, p. 51), o que nos permite supor que elas tiveram papel 

preponderante na construção do Maracatu-Nação e de outras manifestações culturais no 

Recife e na sua região metropolitana. 

Além de terem destaque no carnaval da cidade do Recife, passaram a ser associados à 

identidade cultural da região metropolitana. Porém nem sempre ocorreu dessa maneira, uma 

vez que os Maracatus-Nação, as religiões e outros aspectos da cultura africana no Brasil 

passaram por diversos percalços, como perseguições, falta de reconhecimento e dificuldades 

financeiras durante muitos anos. Se hoje ocorre ñcerto respeitoò para com as Na­»es de 

Maracatu, isso se deu com as fortes tramas e as lutas sociais. 
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Desde o início dos anos 90, os Maracatus-Nação vêm passando por um importante 

momento histórico, deixaram de ser vistos sob o estigma de serem ñcoisas de negroò que 

deveriam ser extintas e passaram a ser reconhecidos como as principais, senão as mais 

importantes, manifestações da cultura pernambucana e símbolos da identidade recifense. 

Assim, alcançaram notoriedade não só no estado de Pernambuco como no Brasil e em vários 

países, se destacando em eventos nacionais e internacionais. É comum observar nas sedes dos 

Maracatus a movimentação de pessoas estrangeiras, sobretudo de europeus, e muitos 

brasileiros do Centro Sul do país, em busca de aprender a tocar e a fabricar instrumentos 

musicais, com a intenção de formar grupos de Maracatus em suas localidades de origem, o 

que tem levado a existência dessas manifestações em escalas regional, nacional e 

internacional. 

Há outros fatores que demonstram o reconhecimento dos Maracatus-Nação, 

destacando-se o fato de as nações fazerem parte da programação oficial do carnaval da cidade 

do Recife (ANEXO I ), os batuqueiros das nações de maracatu regidos pelo percussionista 

Naná Vasconcelos marcarem o início da abertura oficial do carnaval do Recife desde 2002, as 

nações desfilarem numa avenida importante em determinados dias e apresentarem-se em 

diversos polos de carnaval espalhados pela cidade e além de terem um momento de muita 

importância com o encontro de todas as nações no Pátio da Igreja do Terço que acontece antes 

de cerimônia religiosa conhecida como ñNoite dos Tambores Silenciososò a qual presta 

homenagens aos ancestrais denominados Eguns. Esse último evento, quando ocorre a 

culminância entre os Maracatus-Nação e as religiões de matriz africana no centro do Recife, 

dá destaque para todas as Nações e revela uma sacralidade ao espaço, com a presença de Pais 

e de Mães de Santo, de símbolos, de liturgia, de cantos e de toques de tambores. 

Por outro lado, essa ñfamaò em torno do Maracatu-Nação tem levado a um processo 

de espetacularização da cultura, o que faz com que essa manifestação cultural entre em cena 

de forma alegórica, incrementando a indústria do turismo, criando uma visão da cultura 

popular como mercadoria e gerando a unificação dos modos de fazer, destituindo-o de sua 

autonomia (DEBORD, 1997). Ressaltamos que o Maracatu não nasceu como manifestação 

carnavalesca, e sim a partir de manifestações religiosas de devoção católica, permeadas de 

saberes e de visões de mundo da população africana associados a aspectos culturais europeus 

e indígenas, criando um rico patrimônio cultural. No entanto, como forma de controle social e 

para evitar que tais manifestações ganhassem o espaço público de maneira autônoma, o poder 

público, por meio de seus instrumentos de repressão e de regulação, enquadrou os Maracatus-

Nação no rol de folguedos populares carnavalescos, criando autorizações para saírem nos dias 
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da folia, definindo modelos e padrões, interferindo no processo criativo e nas particularidades 

estéticas de cada grupo, homogeneizando-as. Um exemplo de instrumento de padronização e 

de enquadramento são as normas estabelecidas no regulamento e nos critérios de julgamento 

do desfile das agremiações carnavalescas no centro da cidade do Recife (ANEXO II ). Outro 

fato já alertado por estudiosos dessa temática, como Guillen e Lima (2007), é a unicidade do 

batuque da música do Maracatu promovida pela abertura oficial do carnaval do Recife, 

quando Nações de Maracatu, sob a regência do percussionista Naná Vasconcelos, devem 

tocar num mesmo andamento e reproduzir uma mesma maneira de tocar, o que pode interferir 

nas especificidades e na complexidade musical de cada Nação, fato constatado por Guerra-

Peixe (1981). Essas ações tanto geram disputas entre as Nações como estabelecem um 

modelo, interferindo na sua formação identitária e étnica, no entanto foram maneiras como os 

seus fazedores encontraram de terem visibilidade e de adquirirem recursos para manterem-se. 

Assim, ocorre uma luta constante entre continuar as tradições e serem aceitos conforme 

normas definidas. 

Ressalta-se que o Maracatu-Nação tem papel fundamental no sentimento comunitário 

de pertencimento e de referência étnica e compõe um importante patrimônio simbólico nos 

espaços sociais, sendo um elemento que necessita ser preservado no sentido de garantir a 

continuidade dos saberes e das práticas. Por mais que uma tentativa de normatização 

aconteça, os as pessoas que fazem maracatu são sujeitos históricos, têm capacidade de 

mobilização e não são passivos diante de normas, a ponto de se imporem também sobre a 

tentativa de massificá-los. 

Outro fato que merece destaque é que, apesar da crescente visibilidade em torno dos 

Maracatus-Nação, o mesmo não tem ocorrido para com as pessoas que os fazem os quais, 

conhecidas como ñmaracatuzeirosò e ñmaracatuzeirasò, passam cotidianamente por uma 

realidade racista e excludente que os coloca apenas na condição alegórica e de brincadeira 

para os dias de festa ou como um fato folclórico. Os Maracatus-Nação são formados 

essencialmente por pessoas provenientes de comunidades de baixa renda e estão sediados em 

bairros com precária infraestrutura urbana. Além disso, as pessoas que fazem e que participam 

dos Maracatus-Nação não são alegorias e nem mesmo as constroem, como muitos julgam 

sobre os fazedores de cultura. Antes de tudo, as Nações e os sujeitos que delas participam, 

representam uma força de dimensão histórica, cultural, social e espacial, advinda das práticas 

dos africanos que impactam no território, definem estratégias e reinventam para manterem-se 

dialeticamente nas condições impostas pela sociedade do capital. As pessoas que estão 

inseridas nas nações são trabalhadoras formais ou informais, estudantes, membros de 
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associações e organizações, têm desejos e esperam e/ou lutam por políticas públicas tão 

escassas às populações de matriz africana as quais, em grande maioria, ocupam as periferias 

das cidades da RMR. Nesse sentido, a visibilidade tem se dado em torno da manifestação em 

si, já que ela proporciona para o estado e para os municípios possibilidade de maior 

arrecadação de divisas ou, para os espectadores, é o espetáculo e possivelmente o exótico e 

primitivo em pleno século XXI. 

O fato é que mesmo diante de todas as adversidades que acompanharam e ainda 

acompanham a população de matriz africana e suas práticas na cidade do Recife, o Maracatu-

Nação tem crescido em quantidade e em número de adeptos, e tem suas sedes localizadas em 

várias comunidades da periferia e de áreas centrais, aspectos que permitem levantar algumas 

questões que acompanharam o desenvolvimento dessa pesquisa: O que os Maracatus-Nação 

fizeram para que sobrevivessem e passassem a ser considerados ícones da cultura e da 

identidade pernambucanas, mesmo diante das perseguições de outrora e das tentativas de 

extinção por parte das autoridades públicas? Qual é o território do Maracatu-Nação? É 

possível realizar sua representação cartográfica e seus registros fotográficos para a leitura e 

interpretação? Como é a organização interna das sedes dos Maracatus-Nação e quais são 

seus desdobramentos nos bairros onde estão localizadas? Quais práticas dos Maracatus-

Nação se definem como territorialidades ? 

Essas questões direcionam para as seguintes hipóteses:  

a) A cidade do Recife é reconhecida como território do Maracatu-Nação e se reafirma 

dessa forma devido aos elos comunitários, às referências religiosas e às práticas cotidianas de 

vínculos sociais com o lugar onde os Maracatus estão sediados;  

b) Os Maracatus-Nação, vinculados às suas comunidades, encontram segurança, 

pertencimento, afirmação política e instituem um poder simbólico e real, definindo 

territorialidades nos bairros onde estão sediados. 

Este trabalho ressalta a importância de se investigar, num sentido mais amplo, o papel 

dos atores sociais na construção do espaço geográfico e de considerar a participação deles na 

gestão do território. E num sentido mais estrito dá relevância ao estudo da cultura, destacando 

os Maracatus-Nação de Pernambuco e as populações de matriz africana da Região 

Metropolitana do Recife como agentes de transformação e de construção de territórios e de 

identidade cultural. 
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O objetivo deste trabalho é identificar, registrar e representar, por meio de recursos 

cartográficos e registros fotográficos, o território e a territorialidade dos Maracatus-Nação de 

Pernambuco, destacando suas práticas sociais e seus aspectos identitários. 

Está organizado em cinco Capítulos, sendo que o Primeiro detalha os Procedimentos 

Metodológicos da Pesquisa e apresenta as bases conceituais e teóricas sobre território, 

territorialidade e identidade cultural. Nesse Capítulo é apresentado também o recorte espacial 

que será aprofundado posteriormente. 

O Segundo Capítulo realiza um estudo sobre os antecedentes históricos dos 

Maracatus-Nação, apresentando informações acerca das Irmandades de Nossa Senhora do 

Rosário dos Homens Pretos e as Coroações de Reis e de Rainhas do Congo, presentes no 

Brasil desde o século XVII até meados do século XIX. Foram considerados os aspectos de 

identidades étnicas de referências africanas presentes no Recife e nas outras cidades de 

Pernambuco que hoje se configuram como Região Metropolitana. Esse mesmo Capítulo 

discute a origem do Maracatu-Nação e sua historicidade, ao longo dos mais de duzentos anos 

de existência, dando destaque às práticas da população de matriz africana em contextos de 

exclusão espacial e de perseguições e as suas relações com as Religiões de Matriz Africana. 

 No Terceiro Capítulo foram abordados os Maracatus-Nação no contexto da Região 

Metropolitana do Recife e suas atuações nos bairros onde mantêm suas sedes. Foram 

utilizados mapas que representam a espacialidade dos Maracatus e suas territorialidades, além 

de registros fotográficos sobre a organização espacial das sedes e seu contexto urbano. 

 O Capítulo 4 aprofunda na temática em tela, a partir de uma área na Região 

Metropolitana do Recife que abrange a Zona Norte do Recife e Oeste de Olinda, definindo-se 

como o recorte espacial do estudo, com a retomada dos conceitos e das observações e 

informações obtidas em campo. 

No último Capítulo foram feitas as Considerações Finais e as Recomendações. 
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CAPÍTULO 1. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(...) Se ® verdade que por toda a parte se estende e se precisa a rede da ñvigil©nciaò, 

mais urgente ainda é descobrir como é que uma sociedade inteira não se reduz a ela: que 

procedimentos populares (tamb®m ñmin¼sculosò e cotidianos) jogam com os mecanismos da 

disciplina e não se conformam com ela a não ser para alterá-los (...). 

Michel de Certeau, 2004. 
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Este trabalho trata-se de uma pesquisa qualitativa e quantitativa, pois, além do estudo 

do Maracatu-Nação com a utilização de conceitos, de teorias, de realização de entrevistas e de 

observação direta, com a intenção de uma análise discursiva, apresenta elementos 

cartográficos e gráficos, que necessitam de informações da expressão numérica referente ao 

objeto estudado para serem realizados, como quantidade de ocorrências, registros de 

coordenadas geográficas e mapeamento em imagem de satélite e base cartográfica do IBGE. 

O corpo teórico utilizado, apesar de multidisciplinar, a partir de conceitos advindos da 

Antropologia, da Sociologia e da História, teve sua base principal a Geografia por ser a 

ciência do território (ANJOS, 2011). Além disso, os conceitos de cultura e de identidade 

cultural e seus aprofundamentos discursivos realizados direcionam para a compreensão do 

espaço construído e dinamizado pelas práticas sociais, em destaque as de identidade cultural 

de matriz africana, por isso foram introduzidos a partir de autores da ciência geográfica. 

Esse modelo de pesquisa foi escolhido por permitir compreender com mais precisão o 

território do Maracatu-Nação como fato social, possível de categorização e de 

dimensionamento, conforme aponta Anjos (2011), além de possibilitar identificar e investigar 

as suas incongruências históricas e contemporâneas que atingem, sobretudo, as populações 

africanas e as práticas resultantes de suas diásporas no Brasil. 

Nesse sentido, será necessário um eixo metodológico de caráter descritivo e de coleta 

de dados in loco para fins de mapeamento, de contato direto com o objeto de estudo sem 

perder de vista os estudos já realizados sobre o mesmo. Além dos procedimentos mais adiante 

descritos, para a realização da pesquisa foi elaborado um conjunto de elementos gráficos e 

cartográficos, tais como: 

-mapas de localização da Região metropolitana do Recife, das sedes dos Maracatus e de 

espaços significativos para os Maracatus-Nação;  

-mapa de localização de grupos de Maracatu no Brasil e em outros países; 

-plantas de sedes de Maracatus-Nação pesquisados; 

-croquis que representem espacialmente o ritual ñNoite dos Tambores Silenciososò e a 

apresentação dos Maracatus-Nação no centro da cidade do Recife. 

Para a elaboração dos Mapas, foram feitas saídas de campo entre os meses de Janeiro a 

Março de 2012, sendo necessária a utilização de aparelho de GPS (Sistema de 

Posicionamento Global) para identificar, catalogar e registrar as Coordenadas Geográficas das 

sedes dos Maracatus-Nação (Quadro 1). Houve também a utilização de imagens de satélite 

do Google Earth para demarcar a posição geográfica das sedes dos Maracatus-Nação. As 

informações de endereçamento foram concedidas pelo Núcleo de Cultura Afro-brasileira da 
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Prefeitura da Cidade do Recife e pela Associação dos Maracatus-Nação de Pernambuco 

(AMANPE). As informações sobre o ano de fundação dos Maracatus-Nação foi fornecida 

pela AMANPE. 

Também foram utilizadas fotografias de diferentes contextos dos Maracatus-Nação, 

representando a dinâmica deles no território. Os registros fotográficos estão apresentados no 

trabalho ou como ñFotoò ou como ñFiguraò. No primeiro caso, o registro fotográfico é 

apresentado sem nenhuma leitura ou interpretação na própria imagem, sendo ela apresentada 

tal como é. No segundo caso, houve uma espacialização do registro fotográfico no contexto 

da RMR e informações na própria imagem, havendo a análise e a interpretação da fotografia. 

A seguir serão apresentados os procedimentos metodológicos para o desenvolvimento 

da pesquisa. O primeiro procedimento trata-se do recorte espacial. Logo após, serão 

apresentados procedimentos referentes à coleta de dados primários e secundários. Em seguida 

será tratado do levantamento bibliográfico e por último dos principais conceitos usados na 

pesquisa. 

1.1 O Recorte Espacial 

Foram considerados para a realização desta pesquisa os Maracatus-Nação da Zona 

Norte do Recife. Este recorte foi definido por algumas características partilhadas entre as 

Nações e que não foram identificadas conjuntamente entre as demais da RMR. Para definir o 

recorte (Mapa 1) foram considerados os seguintes aspectos existentes, concomitantes: 

a) maior concentração de sedes de Maracatu-Nação - A observação nos mapas de 

localização das sedes (Mapas 3 e 5) permite identificar outros espaços com pouca 

concentração ou ainda sedes dispersas e distantes umas das outras; 

b) A presença significativa de Terreiros de Xangô - O sítio de Pai Adão, ou Terreiro 

Obá Ogunté, um dos mais importantes terreiros e de grande referência para os Maracatus-

Nação, encontra-se na área definida como recorte espacial. 

1.2 Coleta de dados  

 Definido o recorte espacial, foram necessárias informações relevantes que tratam do 

objeto estudado. Elas foram recolhidas diretamente com saídas de campo sistematizadas, 

formando um conjunto de dados primários. Para a aquisição dessas informações foram 

realizadas entrevistas com Mestres(as) dos Maracatus-Nação e maracatuzeiros(as),  dando 

destaque  à dimensão histórica, na organização das sedes e nas práticas sociais de cada Nação, 

com a utilização do Roteiro de Saída de Campo nas Sedes dos Maracatus-Nação 
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(APÊNDICE ), o qual conteve questões abertas, mas estruturadas. Utilizou-se ainda o diário 

de campo como forma de registro dos aspectos observados, também com apoio do Roteiro 

que, sistematizado, serviu para direcionar a visita às sedes dos Maracatus-Nação e a 

realização das entrevistas (APÊNDICE ). Dessa forma, para compor o conjunto de dados 

primários, também foram válidos aspectos observados em campo, referentes aos bairros que 

sediam os Maracatus-Nação, aos ensaios e às apresentações e aos encontros das Nações no 

Carnaval de 2011 e de 2012. 

O conjunto de dados secundários foi composto a partir de informações colhidas na 

Casa do Carnaval, na Fundação Joaquim Nabuco, no Museu do Homem do Nordeste e nos 

Laboratórios de História Oral e de Estudos sobre Espaço e Cultura da UFPE, além de 

informações socioeconômicas disponibilizadas pela Prefeitura do Recife sobre os bairros-

sedes dos Maracatus-Nação. Esse levantamento de dados, associados às informações 

coletadas em campo, permitiu entender a formação histórica do Maracatu-Nação e o 

aprofundar os aspectos já estudados por outros pesquisadores, além e subsidiar teorica e 

documentalmente a pesquisa.  Também, pôde contribuir para a análise da realidade atual dos 

Maracatus-Nação e para a interpretação dos registros fotográficos e cartográficos. 

1.3 Levantamento Bibliográfico 

 Para o suporte teórico e o embasamento para as análises e discussões dos dados 

primários e secundários, foi realizado um levantamento bibliográfico que trata sobre 

construção social do espaço, do território, de territorialidades e da identidade cultural. Foi 

necessário também um referencial bibliográfico referente à diáspora africana, às estratégias da 

população de matriz africana e seus impactos territoriais. Foram considerados livros, artigos 

em periódicos, dissertações e teses. 

 

 

 

 

 

 

 



12 
 

 
 

QUADRO 1 - OS MARACATUS-NAÇÃO DE PERNAMBUCO ï 2012 

NOME DO MARACATU  ANO DE 

FUNDAÇÃO 

BAIRRO ATUAL DA 

SEDE 

COORDENADAS 

GEOGRÁFICAS 

Nação Elefante 1800 Bomba do Hemetério 

Recife 

8°1'14.48" Sul 

34°54'3.90" Oeste 

Nação Estrela Brilhante de 

Igarassu 

1824 Sítio Histórico de 

Igarassu 

7°48'38.02" S 

34°55'25.26" O 

Nação Leão Coroado 1863 Águas Compridas 

Olinda 

7°59'36.93" S 

34°53'35.16" O 

Nação Estrela Brilhante de 

Recife 

1906 Alto José do Pinho 

Recife 

8°1'23.39"S 

34°54'11.98"O 

Nação Porto Rico 1916 Pina 

Recife 

8° 5'38.23"S 

34°53'18.33"O 

Nação Almirante do Forte 1931 Bonji 

Recife 

8° 3'48.26"S 

34°55'6.48"O 

Nação Cambinda Estrela 1935 Chão de Estrelas 

Recife 

8° 1'11.53"S 

34°53'0.35"O 

Nação Cambinda Africana 1964 Campina do Barreto 

Recife 

8° 0'53.74"S 

34°52'48.71"O 

Nação Tigre 1975 Peixinhos 

Olinda 

8° 0'29.94"S 

34°52'53.77"O 

Nação Encanto do Pina 1980 Pina 

Recife 

8° 5'31.32"S 

34°53'23.99"O 

Nação Linda Flor 1984 Macaxeira 

Recife 

8° 0'58.80"S 

34°55'49.22" 

Nação Sol Nascente 1986 Água Fria 

Recife 

8° 1'20.09"S 

34°53'43.41"O 

Nação Tupinambá 1989 Vasco da Gama 

Recife 

8° 1'11.23"S 

34°55'21.16"O 

Nação Gato Preto 1989 Alto dos Coqueiros 

Recife 

8° 0'34.26"S 

34°54'1.51"O 

Nação Estrela Dalva 1990 Joana Bezerra 

Recife 

8° 4'24.28"S 

34°53'41.39"O 

Nação Leão da Campina 1997 Ibura 

Recife 

8° 7'50.17"S 

34°56'54.91"O 

Nação de Luanda 1997 Cidade Tabajara 

Olinda 

7°58'48.17"S 

34°52'17.30"O 

Nação Axé da Lua 1998 Peixinhos 

Olinda 

8° 0'59.94"S 

34°52'21.95"O 

Raízes de Pai Adão 1998 Água Fria 

Recife 

8° 1'18.86"S 

34°53'41.65"O 

Nação Encanto da Alegria 1998 Mangabeira 

Recife 

8° 1'28.47"S 

34°54'15.14"O 

Nação Encanto do Dendê 1998 Guabiraba 

Recife 

7°59'6.47"S 

34°55'52.92"O 

Nação Rosa Vermelha  

 

2001 Bairro dos Coelhos 

Recife 

8° 4'2.23"S 

34°53'14.01"O 

Nação Aurora Africana 2001 Vila Rica 

Jaboatão dos Guararapes 

8° 7'8.72"S 

35° 1'38.40"O 

Nação Oxum Mirim 2002 Afogados 

Recife 

8° 3'53.22"S 

34°54'40.54"O 

Nação Estrela de Olinda 2004 Guadalupe 

Olinda 

8° 00'27.6"S 

34°51'21.2"O 

Nação Lira do Morro da 

Conceição 

2010 Morro da Conceição 

Recife 

8° 1'13.9"S 

34°54'44.5"O 

Fonte: Associação dos Maracatus Nação de Pernambuco (AMANPE) e Núcleo de Cultura Afro-brasileira da 

Prefeitura do Recife, Janeiro de 2012. Elaboração: Cleison Leite Ferreira. Apoio técnico: Centro de Cartografia 

Aplicada e Informação Geográfica ï CIGA/UnB. 
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Figura 1: Procedimentos Metodológicos da Pesquisa 
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1.4 Principais conceitos e definições usados na pesquisa: Cultura, Identidade Cultural, 

Território e Territorialidade  

 

 O Maracatu-Nação trata-se de uma manifestação cultural de uma população 

historicamente excluída e perseguida, a qual teve que se articular de diversas formas para que, 

diante de adversidades, criasse meios de sobrevivência, de visibilidade e de reconhecimento. 

Se na totalidade do espaço da Região Metropolitana do Recife, a população de matriz africana 

é invisível, tanto quanto seu espaço, e é pouco foco de ações do poder público, configurando-

se como uma paisagem invisível, no seu cotidiano ela inventa mil maneiras de fazer 

(CERTEAU, 2004). Ela cria seus próprios espaços menores, diante da totalidade; suas 

estratégias e suas histórias, mas de forma camuflada, estremecendo a estrutura maior ou, 

como aponta Michel de Certeau (2004, p. 41), produz ñtecnologias mudasò que ñdeterminam 

ou curto-circuitam as encena­»es institucionaisò, o que constitui autoafirma­«o de uma 

população que possui referências étnicas e territoriais diferentes daquelas que são instituídas 

como oficiais. Conforme aponta Anjos (2011), o sistema dominante insiste em nos referenciar 

e em nos apresentar como europeus. 

A insistência em referenciar a população brasileira a um padrão étnico tem apoio dos 

discursos e das práticas de quem detém o poder, seja ele de instituições públicas (daí pode-se 

compreender ï não aceitar ï os séculos de perseguição e de falta de políticas públicas para 

uma maioria de matrizes africana, por exemplo); seja de instituições privadas (como os meios 

de comunicação que persistem em normatizar uma referência étnica e em associá-la ao 

desenvolvimento, à riqueza e ao modelo de padrão estético); seja de instituições religiosas 

(que subjugam e condenam tudo o que é prática religiosa de matrizes africanas e indígenas). 

 Ao afirmarmos que uma população está em condições de exclusão e é invisível não 

significa dizer que ela está em posição de letargia e de aceitação, ou mesmo impossibilitada 

de ação, já que ela possui/cria seus instrumentos de fazer, conforme aponta Certeau (2004). 

Além disso, as pessoas devem ser reconhecidas como sujeitos históricos, capazes de se 

posicionarem politicamente diante de uma realidade, e isso tem sido mostrado nos estudos da 

história nova (LE GOFF, 2005). Essa mentalidade nos estudos históricos tem recebido 

importantes contribuições da geografia, em seu momento de renovação com Vidal de La 

Blache, Lucien Febvre e Albert Demangeon, segundo Le Goff (op. cit.), e ressalta a 

importância de outras estruturas e de corpos sociais que estão numa totalidade e não são 

reconhecidos em suas especificidades. O pensamento de tempo e de espaço como totalidade 

acaba muitas vezes por homogeneizar e desconsiderar outras histórias e geografias 
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construídas no cotidiano, criando lacunas (Idem), pois são vistas como histórias sem 

import©ncia ou ñsil°ncios da hist·riaò (LE GOFF, op. cit., p. 76) ou, segundo Paul Claval 

(2007), domínios que ainda na geografia continuam desprezados. 

 Entender essa complexa trama que se formou em torno da cultura afro-brasileira e, no 

caso desse estudo, dos Maracatus-Nação, necessita antes de tudo construir um referencial 

teórico-conceitual que reconheça os atores sociais na sua historicidade e nas suas 

potencialidades, na construção do espaço. A seguir serão tratados dos conceitos de cultura, 

identidade cultural, território e territorialidade, de forma separada, por uma questão didática, 

para a compreensão, mas buscando um eixo que os permeia, pois na prática esses conceitos se 

conectam e constituem uma dimensão espacial. 

1.4.1 Cultura: herança, construção social e contexto 

 A cultura tem sido o meio pelo qual a geografia se aproxima dos estudos dos grupos 

sociais e a visão que se tem dela é importante para compreender que direcionamentos têm 

sido tomados. Paul Claval afirma que cultura não deve ser entendida como repetição do 

passado, pois ela é uma construção sem fim e em que os indivíduos, mesmo numa 

coletividade, não estão numa condição de passividade (CLAVAL, 1997). Essa concepção tem 

fornecido à geografia maneiras de suprir as possíveis lacunas a partir de estudos como, por 

exemplo, a etnogeografia (Idem). 

 Assim Paul Claval define cultura como  

um conjunto de gestos, práticas, comportamentos, técnicas, know-how, 

conhecimentos, regras, normas e valores herdados dos pais e da vizinhança, 

e adaptados através da experiência a realidades sempre mutáveis. A cultura é 

herança e experiência. Ela é também projeção em direção ao futuro. 

(CLAVAL, 2007, p. 163) 

 Nesse sentido, a cultura tanto apresenta um ethos, ou seja, os aspectos morais e os 

elementos valorativos (GEERTZ, 2011) que permeiam o grupo social, como a possibilidade 

de interação com a realidade que o circunda, o que permite a sua dinâmica e garante a sua 

sobrevivência e a sua continuidade (não repetição acrítica), pois mantém comunicação com o 

mundo (SANTOS, 2007), j§ que nesse processo ñas atitudes mudam e os objetivos coletivos 

se constroem ao sabor das intera­»esò (CLAVAL,1997, p. 108). 

 Dessa forma, há que se considerar cultura como contexto (GEERTZ, 2011) e por isso, 

como afirma Claval (1997), ela não se apresenta como uma totalidade que é encontrada em 

todas as pessoas de uma sociedade e nem igualmente em todos os espaços, pois além dos 

atributos que a definem, ela contém os valores e as visões de mundo (GEERTZ, 2011), 
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partilhados entre os membros e também os sentimentos que os unem e que os levam à 

identificação (HALL, 2006; 2011) e à diferenciação em relação aos outros. Sendo assim, a 

cultura é múltipla ou, remetendo a Michel de Certeau (2005), é plural. Segundo Claval 

(2007), esse reconhecimento da pluralidade de culturas traz a noção de que elas possuem 

especificidades de tempo e de lugar, e isso é muito importante para a geografia, que estuda 

essa temática, porque ña estrutura espacial ® parte ativa da constitui­«o histórica das formas 

culturaisò (CLAVAL, 2007, p. 142). 

  Outro aspecto importante no que se refere à cultura é a noção de tradição. Se 

considerarmos que os valores, as visões de mundo e o know how são transmitidos entre 

gerações, mesmo que de forma dinâmica e com a possibilidade de mudanças para adaptação, 

podemos afirmar que essa é a forma como as culturas sobrevivem e se atualizam. Tanto o 

passado como os símbolos são significativos nesse processo, principalmente para as culturas 

tradicionais, pois, segundo Giddens (1991), contêm e perpetuam a experiência de gerações, 

realizando a interação entre o novo e o precedente. Giddens (1991) afirma que a tradição 

 

é um modo de integrar a monitoração da ação com a organização tempo-

espacial da comunidade. Ela é uma maneira de lidar com o tempo e o 

espaço, que insere qualquer atividade ou experiência particular dentro da 

continuidade do passado, presente e futuro, sendo estes por sua vez 

estruturados por práticas sociais recorrentes. A tradição não é inteiramente 

estática, porque ela tem que ser reinventada a cada nova geração conforme 

esta assume sua herança cultural dos precedentes (GIDDENS, 1991, p. 44). 

 

 

 É importante destacar, ainda, que as populações que se apoiam nos objetos e nas 

práticas, tidos como tradicionais em suas culturas, n«o fazem isso por ñcomplac°ncia 

melanc·licaò (CANCLINI, 1998, p. 221), na tentativa de reprodu­«o fiel e aut°ntica do que 

fizeram seus antepassados, mas como uma maneira de resistência e de afirmação de sua 

identidade. Não são passivas diante das tradições, pois, como afirma GIDDENS (1991), os 

atores sociais têm consciência de suas práticas e fazem reflexão sobre elas, sendo 

ñconstantemente examinadas e reformadas ¨ luz de informa­«o renovada sobre estas pr·prias 

pr§ticasò (GIDDENS, 1991, p. 45).  

Além disso, a cultura que se coloca no presente já se encontra hibridizada e sincrética, 

com ña fus«o de diferentes tradi­»es culturaisò (HALL, 2006, p. 91), n«o podendo assim 

encontrar seu ponto original ou sua autoria (CERTEAU, 2005), nem mesmo desagregar ñem 

seus elementos ñaut°nticosò de origemò (HALL, 2011, p. 31). 
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1.4.2 Identidade Cultural e Território 

 A visão de cultura como resultante de processos dinâmicos, de associações e de 

construções a partir de experiências dos atores sociais partícipes de um contexto e dotados de 

historicidade, repercute no conceito de identidade cultural. A partir das contribuições de 

Stuart Hall (2006; 2011), a identidade cultural deve ser entendida como algo que está em 

curso, não como algo acabado, mas que acontece, que está em processo, por isso a utilização 

do termo identificação (HALL, 2006, p. 39), já que também cultura é uma produção ou como 

afirma esse autor ñestamos sempre em processo de forma­«o cultural. A cultura n«o ® uma 

questão de ontologia, de ser, mas de se tornarò (HALL, 2011, p. 43). 

 Hall (2011) também afirma que a cultura tem local, ou seja, não está desprovida de 

uma referência espacial, apesar de que os laços entre cultura e lugar se afrouxaram (Idem). 

Dessa forma a identidade se constitui a partir do pertencimento a um grupo como a um 

territ·rio. Saquet (2010, p. 23) afirma que a identidade ® um ñelemento central na constitui­«o 

do territ·rio e da territorialidadeò. O territ·rio carrega as refer°ncias do grupo, da coletividade 

e é, segundo Santos (2006, p. 14), ñfundamento do trabalho, lugar da resid°ncia, das trocas 

materiais e espirituais e do exerc²cio da vidaò, sendo assim dotado de poder simb·lico, onde 

os valores partilhados cotidianamente e as práticas sociais constituem e conformam uma 

referência territorial, tão necessária para a memória coletiva de um grupo social (SAQUET & 

BRISKIEVICZ, 2009). Santos (2007) também afirma que o território é um dado simbólico. 

Segundo Rosendahl (2007, p. 195) ñ® pelo territ·rio que se encarna a relação 

simb·lica que existe entre cultura e espa­oò. Para Saquet e Briskievicz (2009, p 5) ños 

s²mbolos que comp»em uma identidade sempre mant°m v²nculos com a realidade concretaò, 

não sendo eles algo eventual. 

 O território tem papel fundamental no que diz respeito às práticas espaciais que são 

um conjunto de ações que criam, mantêm, desfazem ou refazem as formas geográficas 

(CORRÊA, 1995); à dinâmica histórica da ação humana e da própria aceitação do ser humano 

como sujeito histórico; à definição da identidade e de aspectos étnicos e culturais e, 

sobretudo, às práticas sociais de resistência territorial. 

Território pode ser entendido como a base onde a sociedade inscreve a sua história e 

por esse motivo é ação e contexto e é, segundo Santos (2006, p. 16), ñsin¹nimo de espa­o 

humano, espa­o habitadoò. Para Anjos (2010, p. 7) ño territ·rio ® na sua ess°ncia um fato 

físico, político, social, econômico, categorizável, possível de dimensionamento, onde 

geralmente o Estado est§ presenteò, o que pressup»e existirem políticas públicas que atendam 



19 
 

 
 

as demandas populacionais. Porém, o que ocorre é a atenção privilegiada de alguns em 

detrimento de outros, no que se refere ao acesso às melhores condições de vida, levando a 

produção, por parte da camada excluída das benfeitorias, de outra estrutura espacial instituída 

a partir de uma ñauto-afirmação política-social-econômica-territorialò (Idem), ou seja, o 

território, que é uma construção sociopolítica agregada a fatores econômicos. 

A produção de territórios ocorre nesse sentido a partir de ñconflitos com o sistema 

dominanteò (ANJOS, op. cit), e está dotada de significados partilhados entre as pessoas 

unidas por histórias de vida, por traços culturais, por cotidianos e por espaços de vivência 

comuns. Assim, tomando o espaço como uma totalidade (SANTOS, 2008a), a construção 

social de territórios se dá com a apropriação coletiva de espaços imediatos pelo trabalho dos 

sujeitos sociais que, ñem suas necessidades e em seus desejos vinculados à realização da vida 

humana, têm o espaço como condição, meio e produto de sua a­«o.ò (CARLOS, 2011, p 64).  

Nessa produção de territórios no espaço, que se apresenta como o todo e como uma 

ordem social, os sujeitos ñentram em conflito em torno da reprodu­«o do espa­o no conjunto 

da sociedadeò (Idem), instituindo uma dimensão espacial paralela, dotada de significados, de 

normas, de limites, de infraestrutura, ñconstru­«o material inerente à vida em sociedadeò 

(SAQUET, 2010, p. 83). Saquet (2010, p. 42) destaca a contribuição de Magnaghi sobre o 

conceito de território, que deve ser entendido ñn«o como o elemento natural ou artificial (o 

solo, a casa...), mas como produto de rela­»es sociais, organizadas pol²tica e espacialmenteò, 

sendo um produto histórico e uma condição de processos sociais e é onde a sociedade local, a 

partir de uma força política, se mantém articulada, definindo formas e territorialidades, e tem 

capacidade de autogest«o. Esse autor destaca que o ñcar§ter pol²tico de atua­«o cotidianaò 

(SAQUET, 2010, p. 117) favorece a autonomia como um elemento importante da formação 

social do território. Dessa maneira entende-se que na formação de territórios estão envolvidas 

a atuação política e a mobilização social. 

Com o sentimento de exclusão e com a falta das ações do Estado no lugar, os sujeitos 

utilizam estratégias de apropriação de seu espaço de vivência coletiva, instituindo o território 

como resposta à invisibilidade a que estão sujeitos a conviver diariamente no espaço da 

cidade. Sendo assim, as comunidades de periferia, os bairros segregados espacial e 

socialmente se apropriam efetiva e afetivamente dos espaços, formando territórios 

(Rosendahl, 2002), constituindo uma ordem diferente da lógica total de que fazem parte e, 

assim, definindo territorialidades. 

Anjos (2010, p. 16) define territorialidade como: 
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o esforço coletivo do grupo social para firmar a sua ocupação, para manter o 

seu ambiente e ter definido o seu território. A territorialidade é específica em 

cada comunidade, por isso a alteridade, ou seja, a forma distinta, diferente 

como ela se relaciona com o seu território, com a sua base física, com a sua 

terra. 

 

 

 Para Rosendahl (2002), territorialidade significa o conjunto de práticas, desenvolvido 

pelo grupo ou pelas instituições no sentido de terem seu território apropriado, mantido e 

controlado. A territorialidade pode ser, segundo Santos e Silveira (2001, p. 19), ñsin¹nimo de 

pertencer àquilo que nos pertence (...), pressupõe também a preocupação com o destino, a 

construção do futuro, o que, entre os seres vivos, é privilégio do homemò. Territorialidade ® 

comunhão que se mantém com o lugar (o chão, a terra) em que se vive (SANTOS, 2007) e 

carrega em si a noção de identidade (SANTOS, 2006). Assim, podemos dizer que 

territorialidade é tanto uma forma específica de ordenação do território, como um exercício de 

manutenção da identidade coletiva. 

1.4.3 As religiões de matriz africana no Recife 

É necessário, aqui, fazer menção às religiões de matriz africana no Recife, devido à 

sua importância nos dia de hoje para os Maracatus-Nação, conforme apresentado no capítulo 

3. É importante destacar que essas religiões são demasiado complexas e não caberia aqui um 

estudo aprofundado, por não ser o tema central desse trabalho. De qualquer forma, cabe dizer 

que as religiões afro-brasileiras tiveram e têm papel fundamental na resistência do povo negro 

e na manutenção de suas práticas culturais e identitárias. 

Assim, é importante entender como estão organizadas no Recife, tendo em vista que se 

desenvolveram em diferentes contextos e se articularam de diferentes formas e denominações, 

tanto nessa cidade como pelo Brasil. 

Motta (1985, apud LIMA, 2005), ao realizar um profundo estudo etnográfico sobre as 

religiões afro-brasileiras no Recife, prop¹s a seguinte ñclassifica­«o do espiritismo popular na 

área do Recifeò: 

1) Xangô ortodoxo ou tradicional, caracterizado por a) forte presença de 

traços de origem africana na doutrina e no ritual; b) Concepção 

sacramental do ritual; c) Organização eclesiástica formal, expressa em 

termos de parentesco. 

2) Jurema, caracterizada por a) forte presença de traços de origem indígena 

no ritual e na doutrina implícita; b) concepção sacramental de ritual; c) 

organização eclesiástica informal. 

3) Xangô umbandizado, caracaterizado por a) forte presença de traços de 

origem africana na doutrina e no ritual; b) concepção moderadamente 



21 
 

 
 

simbólica do ritual; c) estrutura eclesiástica com um núcleo formal, 

expresso em termos de parentesco, porém fundamentalmente orientada 

para o público abstrato. 

4) Umbanda Branca, caracterizada por a) elementos africanos e indígenas 

na doutrina e no ritual; b) concepção acentuadamente simbólica do ritual; 

c) organização eclesiástica informal. (MOTTA, 1985, apud LIMA, 2005, 

p 93) 

 

Serão destacadas aqui duas dessas classificações apresentadas por Motta - o Xangô
2
 e 

a Jurema (ou Jurema Sagrada, como costumam chamar essa religião no Recife) - por serem as 

mais significativas para os Maracatus-Nação, não desconsiderando as demais. 

Como já mencionado, o Xangô em Pernambuco é a religião de matriz africana 

equivalente ao Candomblé. Motta (op. cit) afirma que nessa religião a organização 

eclesiástica é formal e se dá em termos de parentesco, ou seja, existe uma hierarquia dos 

papéis que cada pessoa desempenha no espaço religioso, o Terreiro, sendo ela organizada 

como uma família que tem ou não laços consanguíneos. O corpo religioso é chamado de 

família de santo, tendo o avô ou a avó de santo, o pai e a mãe de santo (ou Babalorixá e 

Yalorixá, os principais nas hierarquias familiar e religiosa e sacerdotes da religião), os irmãos 

e as irmãs de santo, os filhos e as filhas de santo (Yaô). No Xangô, como no Candomblé, são 

cultuados os Orixás que, a partir de reinvenções e ressignificações e como forma de dar 

continuidade às práticas religiosas provenientes do continente Africano, foram associados aos 

santos católicos, como por exemplo, o Orixá Xangô associado a São Pedro, o Orixá Iemanjá a 

Nossa Senhora das Candeias, o Orixá Oxum a Nossa Senhora da Conceição. Essa associação 

não significou substituição, pois a essência ritualística e devocional e a ligação permanente 

com o Orixá fazem deste o elemento central e primordial do culto religioso. 

A Jurema é uma religião que tem fortes referências indígenas e foi aos poucos sendo 

incorporada ao universo religioso do Xangô e às referências africanas. Atualmente é muito 

comum que os terreiros de Xangô na RMR façam cultos às entidades da Jurema, em 

momentos específicos separados dos cultos aos Orixás. Suas entidades, conhecidas como 

Guias, visitam o espa­o f²sico ao ñbaixaremò ou ñencostaremò em algu®m que esteja pronto 

para os receberem (incorporarem os espíritos). Têm uma forte função social de cura, de ajuda, 

de aconselhamento. Lima (2008, p. 206) ressalta a importância dessa religião na periferia da 

RMR, que, segundo ele, índios, caboclos, pretos velhos, mestres e mestras, exus e pomba 

                                                           
2
 Ressalta-se que neste trabalho o termo Xangô tanto se refere à religião como ao Orixá. Para diferenciar as 

situações, quando se tratar da religi«o o termo ser§ precedido do artigo definido ñoò, ficando ent«o ño Xang¹ò, 

ñdo Xang¹ò. Tamb®m poder§ ser utilizado o ñTerreiro de Xang¹ò. Quando se tratar do Orix§ o termo n«o vir§ 

precedido de artigo definido e nem da palavra ñTerreiroò, ficando assim: ñvermelho ® a cor de Xang¹ò, ou seja, 

do Orixá Xangô. 
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giras dispõem de poderes e de serviços para quem quer que seja, que esteja em situação de 

aflição no dia a dia e queira dar fim, que esteja desamparado, que queira curar alguma doença, 

arranjar emprego, abrir caminhos. No Recife, foi observado que as pessoas que praticam essa 

religião são conhecidas e se denominam juremeiros e juremeiras. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



23 
 

 
 

CAPÍTULO 2. A HISTORIOGRAFIA DOS MARACATUS -NAÇÃO: 

IRMANDADES D O ROSÁRIO E COROAÇÕES DE REIS E DE 

RAINHAS DO CONGO, ENTRE OS SÉCULOS XVI E XIX  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Vou-me embora dessa terra. 

- Olodumaré... 

Para outra terra eu vou. 

- Olodumaré... 

Sei que aqui eu sou querido. 

- Olodumaré... 

Mas não sei se lá eu sou. 

- Olodumaré... 

O que eu tenho pra levar. 

- Olodumaré... 

É a saudade desse chão. 

- Olodumaré... 

Minha força, meu batuque. 

- Olodumaré... 

Heranças da minha Nação. 

(Olodumaré. Autores: Wilson Freire e Antônio Nóbrega. 

CD Antônio Nóbrega ï Madeira que cupim não rói, 2002) 
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Não se sabe exatamente quando e onde nasceu o Maracatu-Nação em Pernambuco, no 

entanto grande parte dos pesquisadores afirma que são sobrevivências das antigas Coroações 

de Reis e de Rainhas do Congo e das festividades das Irmandades de Nossa Senhora do 

Rosário dos Homens Pretos.  

Como será apresentado a seguir, os africanos levados primeiro para Portugal e para as 

ilhas atlânticas, no século XV, e depois para o Brasil a partir do século XVI (SOUZA, 2006) 

se apropriaram de costumes tidos como da elite branca e escravocrata e os ressignificaram, 

dando os sentidos a partir de seus referenciais étnicos; construindo novas identidades, como 

forma de garantir espaços de sociabilidade, de segurança e de permanência no novo território, 

que os recebia, e criando novos territórios. Entender suas construções sociais, a partir do que 

poderia estar posto e que a eles era tentado impor, significa desmistificar a ideia de 

passividade e de incapacidade criadora a que os africanos foram condenados a ser vistos. Ao 

trazer as irmandades e as coroações de Reis do Congo para compreender a construção de uma 

manifestação cultural presente na atualidade ï o Maracatu-Nação ï afirma-se o potencial 

criador do povo afro-brasileiro. Se os africanos não puderam, em algum momento, realizar as 

antigas festas, as associações e a devoção religiosa, se articularam a fim de colocar em 

destaque a sua visibilidade, recriando e dando outros sentidos às suas organizações, sem 

perder de vista a sua identidade étnica. Falemos, então, sobre as Irmandades de Nossa 

Senhora do Rosário dos Homens Pretos. 

 

2.1 As Irmandades do Rosário dos Homens Pretos: espaço social, cultural e político da 

população de matriz africana 
 

As irmandades surgiram como associações religiosas, criadas para realizar devoções 

aos santos católicos, prestar serviços comunitários entre os associados e praticar ação 

evangelizadora. Em Portugal, desde o início do século XVI, já existiam as Irmandades ou 

Confrarias de Nossa Senhora do Rosário, que agrupavam pessoas brancas, e que, segundo 

Farias et alli (2006, p. 105), as consideradas mais ricas ñimpediam a entrada daqueles que n«o 

possuíam patrimônio ou eram tidos como impuros de sangue, como era o caso dos 

descendentes de judeus, mouros, ciganos e africanos.ò Por®m, com a inten­«o de atrair os 

africanos recém-chegados a Portugal ao catolicismo, como aponta Souza (2006), os 

dominicanos, que se destacavam em ações evangelizadoras, se dispuseram a recebê-los em 

suas associa­»es, apesar de que ñincorporados num primeiro momento ¨s irmandades dos 

brancos, eles acabaram por criar as suas pr·prias associa­»esò (SOUZA, 2006, p. 162).  
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Tinhorão (2000) afirma que os africanos levados para Lisboa a partir de 1441, instituíram 

desde pelos menos 1520, na Igreja de São Domingos, uma confraria paralela à que 

congregava pessoas brancas, dedicada à Nossa Senhora do Rosário. Essa confraria ficou então 

conhecida como Irmandade de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos.  

Acreditando que essas associações fraternas, entre a população de matriz africana de 

diferentes etnias, possibilitariam certa ordem e seriam capazes de manter a população 

escravizada inerte, foi que o Estado e a Igreja permitiram e até incentivaram a existência das 

irmandades leigas no Brasil. Porém, conforme aponta Reis (1996, p. 119), ao ñafricanizarem a 

religi«o dos senhoresò, elas representaram um forte instrumento de constitui­«o de 

identidades e de solidariedades, mesmo que ñpensadas por senhores e por autoridades como 

mais um mecanismo de domestificação do espírito africano e sobre os escravosò (FARIAS, et 

alli , 2006, p. 119). 

Assim, no Brasil, então colônia de Portugal, que de 1662 a 1668, durante o reinado de 

Afonso VI, africanos e crioulos de Pernambuco construíram no Recife a primeira Igreja de 

Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos (TINHORÃO, 2000). Na cidade de Salvador, 

na Bahia, a Irmandade de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos das Portas do Carmo foi 

fundada em 1685, provavelmente por negros de Angola, conforme destaca Reis (1996, p. 6). 

Segundo esse autor, os angolas se acomodavam em muitas confrarias, principalmente as de 

Nossa Senhora do Rosário, devido serem mais numerosas e terem sido disseminadas por todo 

o Brasil. Segundo João José Reis (1996), um caráter significativo das irmandades foi 

congregar pessoas pela cor da pele em combinação com a nacionalidade. Havia irmandades 

de brancos, que reuniam brasileiros ou portugueses; de mulatos e de pretos, subdivididos em 

crioulos e africanos, estes também subdivididos de acordo com as etnias de origem ou 

ñna­»esò como jejes, nagôs, benguelas, ketu etc (REIS, 1996, p. 5). 

As irmandades de homens pretos funcionavam como espaços de sociabilidade e de 

companheirismo. Segundo Quintão (2000), a Irmandade de Nossa Senhora do Rosário foi a 

mais famosa dentre as irmandades de pretos. Nelas era comum que os membros se tratassem 

como uma grande família, onde não só os laços cosanguíneos poderiam uni-los, mas também 

a solidariedade, a ajuda mútua, os momentos festivos e de assembleias e os funerais. Além 

disso, era por meio das irmandades que muitos podiam adquirir sua liberdade, a partir da 

compra da carta de alforria (QUINTÃO, 2000, p. 164). 

Os recursos e as fontes de renda das irmandades eram adquiridos por meio de taxas de 

admissão mensais e anuais, contribuições dos oficiais das festas, as esmolas que eram pedidas 

por irmãos devidamente autorizados, as doações dos benfeitores, os aluguéis de propriedades 
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e de terras (QUINTÃO, 2000, p. 168). Quintão (2000) destaca que as irmandades tinham 

grande habilidade de gerenciar os seus bens, tendo em vista a quantidade de serviços 

prestados e as construções de prédios bem equipados e ornamentados, o que também revela o 

qu«o importante eram as igrejas para os negros, ñenquanto s²mbolo de prest²gio e espa­o de 

viv°ncia religiosa e socialò (QUINTëO, 2000, p. 168). Além disso, conforme aponta Quintão 

(2000), as irmandades regulavam a atividade do tesoureiro e do procurador, como forma de 

proteção, cercando-se de diversos cuidados e estabelecendo diferentes normas para evitar 

desfalque dos cofres.  João José Reis destaca também, como fonte de recursos, a doação de 

ñjoias como entrada e taxas anuais, recebendo em troca assist°ncia quando doentes, quando 

presos, quando famintos ou quando mortos.ò (REIS, 1996, p. 4). Destaca-se o momento dos 

funerais, os quais tinham muita importância para a população de origem africana, já que a 

morte era celebrada como um momento festivo. Os cortejos fúnebres ocorriam no estilo 

africano, com o acompanhamento de tambores e muitas palmas (FARIAS et alli, 2006, p. 

119), e deviam ser realizados, com muita pompa, pela irmandade da qual fazia parte o morto. 

Nas palavras de Jo«o Jos® Reis ña irmandade era uma esp®cie de fam²lia ritual, em que 

africanos desenraizados de suas terras viviam e morriam solidariamenteò (REIS, 1996, p. 4). 

Pode-se dizer que as Irmandades não corresponderam de fato o que pretendiam as 

autoridades públicas e eclesiásticas. Elas foram maneiras da população de matriz africana se 

afirmar como agente do espaço urbano, nas principais cidades coloniais do Brasil Colônia e 

Império, como Recife, Olinda, Salvador, Rio de Janeiro, Vitória, Belo Horizonte, São Paulo, 

entre outras. Nessas cidades, é possível observar o legado histórico-cultural construído pelos 

africanos e que hoje repercute não só em aspectos culturais, como também políticos, sociais e 

econômicos. As irmandades religiosas dos ñhomens pretosò devem ser entendidas como uma 

estratégia dos africanos, de diferentes etnias, de definirem espaços de solidariedade, de 

reivindicação, de criação de identidades e de se resguardarem das políticas de escravidão e de 

exclusão social, mesmo que num determinado momento tenha sido preciso estabelecer 

relações, tanto com a hierarquia eclesial como com a senhorial. 

 Chegou o tempo em que a quantidade de Irmandades de Homens Pretos aumentou, 

atingindo diversos lugares do Brasil, a ponto de gerar preocupação ao corpo eclesiástico 

(QUINTÃO, 2000, p. 170) e, sem sombra de dúvida, à sociedade escravista, pois muitas 

Irmandades deixavam claro em seus compromissos, críticas à escravidão e aos senhores que 

não tratavam bem os seus cativos (FARIAS et alli, 2006, p. 120). Elas incomodavam as 

estruturas sociais dominantes, porque tinham grande poder de articulação sociopolítica e de 

ñsubverterò a ordem religiosa oficial, pois nos momentos de celebrações e de festas aos 
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padroeiros colocavam em evidência suas danças, seus toques, seus costumes em meio ao 

espaço público, causando indignação às elites e à Igreja (FARIAS et alli, 2006, p 112). 

Atividades de grande importância e que já existiam antes da diáspora africana para 

Portugal e para as Américas, e que passaram a ser realizadas no interior das Irmandades de 

Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos no Brasil, foram as eleições e as coroações dos 

Reis e das Rainhas do Congo e os momentos festivos para homenageá-los. Essa é a temática a 

ser abordada a seguir. 

 

2.2 Eleição e Coroação dos Reis do Congo e as Festas para os Reis Negros no Brasil 

Colônia e Império 

 

A escolha de reis entre os africanos de diferentes etnias era costume antes mesmo da 

diáspora africana, principalmente no Reino do Congo. Essa prática ocorreu em terras 

portuguesas e espanholas e nas suas colônias, comprovando que muitos costumes não foram 

abandonados pela população de matriz africana, mas foram sendo adaptados aos novos 

contextos. John Thornton (2004, p. 274), ao fazer levantamento e análises de documentos do 

período da colonização espanhola na América, destaca o relato do historiador italiano 

Girolamo Benzoni, ao descrever Hispaniola (Ilha onde se localizam o Haiti e a República 

Dominicana, no Mar do Caribe) no início dos anos 1540, o qual afirma que já era costume das 

nações africanas terem seu próprio rei ou governador, especialmente as nações do Congo, 

Jalofo, Sape e Berbesi. 

As eleições e as coroações de reis negros começaram a acontecer em Portugal desde 

pelo menos o início do século XVI, conforme aponta Souza (2006). A autora afirma que não 

existe prova de que eram denominados reis do Congo, mas que, no entanto, há indícios da 

exist°ncia de ñtradi­»es africanas presentes em festas promovidas por negros em Portugalò e 

ña presen­a de reis escolhidos por determinados grupos de africanos, possivelmente no ©mbito 

de associações que se mantinham à parte da sociedade portuguesa e que, sendo proibidas 

pelas autoridades, se misturaram a irmandades de ñhomens pretosòò (SOUZA, 2006, p. 165). 

Tinhorão (Apud SOUZA, 2006, p. 164) afirma terem ocorrido coroações dos reis do Congo 

em Lisboa a partir de 1533, e que com o tempo as festas de coroa­«o ñevolu²ram para 

espetáculo de rua, ironizado pelos brancos nos s®culos XVIII e XIXò (TINHORëO, 2000, p. 

88). 

Thornton (2004) afirma que a nação do Congo havia eleito no Brasil um rei e uma 

rainha desde in²cio do s®culo XVII, ñna ®poca em que escravos da Ćfrica Central 
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predominavam no com®rcio brasileiroò (THORNTON, 2004, p. 276). O autor destaca ainda 

que no Brasil as primeiras eleições de reis e de rainhas da nação do Congo foram realizadas 

pela Irmandade de Nossa Senhora do Rosário, no estado de Pernambuco.   

Pereira da Costa diz que a notícia mais remota da instituição do Rei do Congo em 

Pernambuco é de 1711, na cidade de Olinda (COSTA, 1974, p. 223). No entanto, o maestro e 

pesquisador Guerra-Peixe, ao realizar levantamento documental sobre a instituição do Rei do 

Congo e da Irmandade do Rosário, diz que os documentos encontrados na Igreja de Nossa 

Senhora do Rosário revelam que a eleição e a coroação de reis negros já ocorriam antes de 

1711. Segundo Guerra-Peixe, ñse as elei­»es de soberanos pretos eram processadas em 

virtude da funcionalidade da instituição do Rei do Congo, não nos parece arrojado presumir o 

seu estabelecimento desde, pelo menos, 1674. E, recuando um pouco mais, talvez o sistema já 

não fosse novidade nessa épocaò (GUERRA-PEIXE, 1981, p. 16). Nas palavras de Tinhorão 

(2000, p. 88): ñNo Brasil, as mais antigas refer°ncias documentadas sobre as solenidades de 

coroação de Rei do Congo sob responsabilidade da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário 

aparecem nos livros de despesas e receitas de sua igreja no Recife do período de 1674 a 

1675ò. E, ainda, segundo Souza (2006), que também fez levantamento documental sobre as 

coroa­»es dos Reis do Congo, no Recife ñem 1676 foram eleitos quatro reis angolas, quatro 

crioulos, cinco rainhas angolas e cinco crioulasò (2006, p. 205).  

Mas essas solenidades podem ter ocorrido há mais de dez anos antes do que constam 

nos manuscritos da igreja, pois tanto Tinhorão (2000) como Souza (2006) fazem referência a 

uma declaração mais antiga do que os documentos registrados. Trata-se do relato do 

administrador colonial francês, de meados do século XVII, Urbain Souchu de Rennefort que 

passou pelo Recife e observou, em Olinda, uma festa ocorrida em 10 de setembro de 1666, 

realizada por negros trazidos de Angola. Na obra de Souza (2006, p. 206) consta o seguinte 

relato, com poucas diferenças em relação ao apresentado por Tinhorão (2000, p. 88), talvez 

devido à tradução: 

 

Após irem à missa cerca de 400 homens e mulheres, elegeram um rei e uma 

rainha, e marcharam pelas ruas cantando, dançando e recitando versos que 

fizeram, acompanhados de oboés, trombetas e tambores bascos. Estavam 

vestidos com as roupas de seus senhores e senhoras, com correntes de ouro e 

brincos de ouro e pérolas, alguns deles mascarados. Todas as diversões desta 

cerimônia lhes custaram 100 escudos. O rei e seus oficiais não fizeram nada 

em toda essa semana, além de andarem solenemente, com a espada e a adaga 

ao seu lado. 
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 Sendo esse o mais antigo relato de uma eleição e de uma coroação de Reis e de 

Rainhas, entre a população de matriz africana no Brasil, alguns aspectos merecem ser 

destacados. O fato de irem primeiramente a uma celebração católica ï a missa ï demonstra 

tanto a inserção do cristianismo às práticas dos africanos como a busca destes por manter uma 

tradição mesmo sob o julgo de uma orientação religiosa diferente da sua.  

Não se sabe ao certo se essa solenidade primeira ocorreu com a participação da 

Irmandade de Nossa Senhora do Rosário, pois essa prática só foi adotada pelas confrarias 

religiosas aos poucos, estando presente até mesmo em seus compromissos manuscritos e 

formalizados. Além disso, o primeiro registro de uma irmandade até então conhecido é o do 

Recife, como já foi dito. Segundo Quintão (2000), a coroação do Rei eleito ocorria no dia da 

festa de Nossa Senhora do Ros§rio e era ñfestivamente comemorada com dan­as e ritmos 

africanos, em diversas localidades das Am®ricasò (SOUZA, 2006, p. 166), apesar de ter sido 

mais difundida na América portuguesa, como aponta Souza (2006, p. 179). 

Como muitas festas e muitas manifestações dos africanos no período colonial e no 

Brasil império, as festas de coroação do Rei do Congo eram muitas vezes cerceadas pelas 

autoridades públicas e subjugadas pelo corpo eclesiástico, isso porque alegavam desordem e 

heresia para com o culto religioso oficial. No entanto havia, dentre o governo e a Igreja, quem 

defendesse a realização das festividades, pois as mesmas poderiam distrair os africanos e 

cativos, que assim não se levantariam contra o sistema, sendo elas vistas como um importante 

recurso político para acalmar os ânimos da população escravizada (FARIAS et alli 2006, p. 

112). Destaca-se que os festeiros usavam roupas e adornos de seus senhores. 

Urbain Souchu de Rennefort, em seu relato, citou a presença de pessoas mascaradas 

entre os que acompanhavam a cerimônia. Segundo Tinhorão (2000), o uso de máscara 

representava uma lembrança tribal e por isso passou a ser proibida pelas autoridades. O fato 

de remeter aos costumes da África, muitas das práticas dos africanos no Brasil, mesmo 

associadas com as de portugueses e outros grupos, permaneceram e se fizeram presentes nas 

festas de coroação dos Reis do Congo, como o próprio ato de escolher entre os grupos étnicos 

um rei. Al®m disso, as ra²zes africanas eram vis²veis tamb®m ñna comemora­«o festiva da 

elei­«o e coroa­«o, com ritmos pr·prios, ao som de instrumentos de origem africanaò. 

(SOUZA, 2006, p. 181). Quintão (2000) também encontra referências africanas nas 

coroa­»es, destacando que ñRei e Rainha do Congo representavam um sistema de governo 

africano, na medida em que possu²am autoridade sobre seus ñs¼ditosò e preservavam aspectos 

culturais e sociais da Ćfricaò (QUINTëO, 2000, p. 166). 
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Outro relato bastante significativo é de Henry Koster. Esse viajante, cronista e senhor-

de-engenho presenciou na Ilha de Itamaracá, em Pernambuco, no ano de 1814, a solenidade 

de coroação de um escravo da plantação do Amparo, eleito Rei do Congo. O observador 

explica que cada distrito possuía um Rei e uma Rainha e que tanto estes como seus súditos 

eram da nação Congo. Assim diz Koster: 

 

(...) O negro velho que seria coroado nesse dia da festa veio pela manhã cedo 

apresentar seus respeitos ao vigário, que lhe disse, em tom jovial: 

"Perfeitamente, senhor, mas hoje estarei às suas ordens, devendo servir-lhe 

de capelão!" Pelas onze horas fui para a igreja com o vigário. Ficamos 

parados à porta, quando apareceu um numeroso grupo de negros e negras, 

vestidos de algodão branco e de cor, com bandeiras ao vento e tambores 

soando. Quando se aproximaram, descobrimos no meio, o rei, a rainha e o 

secretário de estado. Cada um dos primeiros trazia na cabeça uma coroa de 

papel colorido e dourado. O rei estava vestido com uma velha roupa de cores 

diversas, vermelho, verde e amarelo, manto, jaleco e calções. Trazia na mão 

um cetro de madeira, lindamente dourado. A rainha envergara um vestido de 

seda azul, da moda antiga. O humilde secretário ostentava tantas cores 

quanto seu chefe, mas era evidente que sua roupa provinha de várias partes, 

umas muito estreitas e outras demasiado amplas para ele. As despesas com a 

sagrada cerimônia deviam ser pagas pelos negros e, por isso, no meio da 

igreja estava uma mesinha, com o tesoureiro dessa irmandade preta e outros 

dignitários, e sobre ela uma pequena caixa para receber o dinheiro. (...) 

Como o rei pertencia a Amparo, seria lá o local para comer, beber e dançar, 

e a seguir a nossa povoação se tornou silenciosa e deserta.
3
 

 

 Os rituais de eleição e de coroação dos chefes entre os africanos contavam com a 

participação do principal sacerdote, denominado mani Vunda (SOUZA, 2006, p. 224). Com 

as associa­»es entre os rituais de origem africana e os da doutrina ñeuro-crist«ò, o sacerdote 

da igreja católica assume o posto de regente da cerimônia. Isso se deu após a conversão dos 

chefes entre os africanos ao cristianismo, o que levou também à incorporação de novos ritos, 

insígnias e atores à tradição congolesa. Assim, desde o século XVI, o poder passou a ser 

legitimado tanto por ritos ancestrais como por elementos ligados à cristianização. O mani 

Congo, na tradição congolesa, ou o Rei do Congo, após a cristianização do ritual, passa a ter 

garantida a sua ligação não só com seus ancestrais e divindades tradicionais, mas também 

com as divindades recentemente incorporadas ao seu universo religioso. Das principais 

insígnias reais congolesas que foram substituídas pelas portuguesas se destacaram a coroa, o 

                                                           
3  As observações das viagens feitas por Henry Coster ao Nordeste do Brasil no início do século XIX foram 

traduzidas para o português por Luiz da Câmara Cascudo. Ver: KOSTER, Henry. Viagens ao nordeste do Brasil. 

Coleção Brasiliana. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1942. 
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cetro e o manto (SOUZA, 2006, p. 224-225). Elas, além de carregarem o simbolismo da 

entronização do cristianismo e da Europa nos ritos de matriz africana, passaram a ser a 

distinção entre os membros da corte festiva, que após assistirem as cerimônias religiosas de 

seus lugares reservados, saiam em cortejo pelas ruas, acompanhados de músicas e de danças 

africanas. Havia também, durante o cortejo, momentos de teatralização de teor histórico, com 

a utilização de termos africanos e movimentos dos corpos que deixavam horrorizados os 

observadores europeus, que julgavam tais atitudes primitivas e condizentes com o continente 

africano. 

 Outro elemento muito presente nos momentos festivos e nos cortejos reais era um 

guarda-sol, ou pálio, que segundo Souza (2006, p. 225) também pode ter sido trazido da 

África para as coroações de Reis do Congo no Brasil, tendo em vista que esse objeto já 

aparecia em imagens de dignitários africanos. O pálio tinha a função de marcar a centralidade 

da figura real entre os demais membros da corte. Lima (2005) afirma que tais objetos eram 

usados na África e tinham a intenção de 

  

marcar ou simbolizar os indivíduos que gozavam do status de realeza e do 

poder a exemplo dos Dadás do Daomé, Alafins de Oyó e Asantáhenes de 

Gana. Dentre os iorubanos, existem diversos exemplos de que tal prática era 

bastante disseminada e que o guarda-sol representava um símbolo de poder 

que deveria ser usado pelos soberanos. (LIMA, 2005, p. 64) 

 

 

 Além de Reis e de Rainhas, os cargos mais altos na hierarquia da mesa administradora 

das irmandades, existiam ainda as figuras de Príncipes e de Princesas, Condes e Condessas e 

Juízes. Havia ainda a escolha de Governadores de corpora­«o ou ñna­«oò (que tinham a 

função de estarem atentos aos trabalhadores na realização de seus ofícios ou nas nações que 

conformavam a irmandade), Secretário, Tesoureiro, Escrivão e Orador. Pode haver diferenças 

entre os cargos, suas funções, formas de investidura, definidas nos compromissos das 

Irmandades do Rosário, encontradas em diversas cidades do Brasil. Isso porque em cada lugar 

foram encontradas formas de se adaptar às condições locais, como expansão das cidades, 

imigrantes que se associaram às irmandades, relação entre religião formal e manifestações 

leigas, relação entre poder local e festividades públicas. 

 Gradativamente, pouco antes de meados do século XIX, as eleições e as coroações dos 

Reis e das Rainhas do Congo começaram a diminuir. Talvez pela função sociopolítica que 

tinham que cumprir - a de agregar pessoas em torno de um poder central, que tinha como elo 

uma característica comum, a identidade étnica - para manter a ordem necessária à coroa 
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portuguesa e ao império no Brasil. As cidades brasileiras tiveram seu crescimento urbano 

acelerado e foram recebendo investimentos imobiliários, principalmente para as áreas 

centrais. Isso causou um deslocamento de grande parte da população de matriz africana para 

lugares suburbanos, não a desagregando, mas afastando-a de seus ícones referenciais, como as 

igrejas, os espaços públicos partilhados, a vizinhança. 

 Atualmente é possível observar as grandes igrejas das Irmandades do Rosário, 

construídas principalmente entre os séculos XVII e XVIII, cercadas pelo caos urbano ou 

quase imperceptíveis nos centros das cidades, como Recife, Olinda, Salvador, Rio de Janeiro, 

Porto Alegre, São Paulo, sendo pouco utilizadas cotidianamente pela população de 

ascendência africana. A não ser em momentos festivos de seus padroeiros: Nossa Senhora do 

Rosário, Santa Ifigênia, Santo Eslebão, São Domingos e São Benedito, como forma de 

devoção e de práticas culturais secularmente construídas, as populações de ascendência 

africana realizam suas festas tendo como referência as festas de coroação de Reis e de 

Rainhas do Congo. Dessa forma é que estão espalhadas pelas capitais e cidades do interior, e 

mesmo no espaço rural, Congadas, Folias de Reis, Reisados, Maracatus, Moçambiques. Essas 

construções culturais da população africana não devem ser entendidas como uma tentativa de 

reprodução das antigas coroações e nem de nostalgia de um passado ou repetição mecânica de 

uma tradição. Devem ser vistas como um ato político, de grande poder simbólico no espaço, 

onde estão em relevância a visibilidade e a atuação de uma população que, mesmo num 

contexto excludente, ergue-se de forma contundente, perspicaz e articulada para criar sua 

história e seus meios de inclusão social. 

 Será apresentado a seguir um estudo sobre os caminhos que permitiram, desde as 

Irmandades leigas às coroações dos Reis do Congo, a formação do Maracatu-Nação em 

Pernambuco. Essa que é uma entre as diferentes manifestações da cultura afro-brasileira que, 

apesar de tantos percalços e perseguições do século XIX até meados do século XX, vem se 

constituindo como o principal ícone da cultura pernambucana e é símbolo de resistência. 

 

2.3 Reinventando as práticas sociais no Recife do século XIX: o Maracatu entra em cena 
 

O período em que possivelmente surgiu o Maracatu-Nação é permeado de conflitos no 

que tange à aceitação das manifestações culturais criadas e reinventadas pela população de 

matriz africana no Recife. Com o paulatino fim das festas de coroação de Reis e de Rainhas 

do Congo e das Irmandades de Nossa Senhora do Rosário dos Homens Pretos ao longo do 

século XIX, a população de ascendência africana ao mesmo tempo em que assiste suas 
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construções se dissolverem, se articula em seus espaços cotidianos em torno do simbolismo e 

do significado que essas instituições representavam para si. Subjugar os atores sociais como 

ingênuos e desprovidos de capacidade criadora foi (e ainda é) o meio pelo qual as elites 

escravocratas, aristocráticas e republicanas buscaram, no passado, para aniquilar qualquer 

traço de africanidade na sociedade brasileira. Não se deram conta de que ao mesmo tempo em 

que a cultura cria raiz, ela não se torna impermeável às mudanças da/na sociedade.  

£ importante ressaltar que j§ se encontrava praticamente ñcristalizadoò ir ¨s igrejas 

prestar homenagens aos padroeiros, espontaneamente, muitas vezes não de forma 

institucionalizada, a não ser pelo próprio cotidiano, já que as pessoas também criam suas 

instituições extraordinárias subvertendo as instituições oficiais (CERTEAU, 2004). Ter reis e 

rainhas também já estava consolidado na vida social. Sem sombra de dúvida, os momentos 

festivos, os rituais fúnebres, as organizações em torno da coroação de Reis e de Rainhas do 

Congo, mais do que cumprir uma ordem social, representavam espaços de socialização, de 

trocas de saberes, de conhecimentos formais e informais sobre a vida cotidiana. Nesse sentido 

é que tais práticas e organizações sociais, tanto em torno da religiosidade como da realeza 

presente nos grupos étnicos, passaram a ser extintas para o império e para o clero, mas não 

para a população, que continuava a realizar suas festas e suas procissões em homenagens aos 

santos e às santas das irmandades, sobretudo a de Nossa Senhora do Rosário dos Homens 

Pretos (GUILLEN, 2008, p. 185). 

No Recife, muitas dessas festas e procissões em devoção à Nossa Senhora do Rosário 

ocorriam acompanhadas por homens e mulheres negros e negras, divididos(as) em nações as 

quais percorriam as ruas da cidade. Cada nação tinha seu rei e sua rainha que eram cobertos 

por um grande guarda-sol colorido. Formavam uma corte real, acomodando um grande 

número de pessoas que, ou estavam como membros assumindo alguma posição de destaque, 

ou acompanhavam o ato cantando, dançando ou tocando instrumentos musicais.  O que 

certamente gerou conflitos. E é nesse ambiente de conflitos que nasce o Maracatu. 

Conforme diz Real (1967, p. 69), concordando com os trabalhos de outros estudiosos, 

ñestas Na­»es nasceram da instituição mestra, implantada no Brasil pelos portuguêses, da 

Coroa­«o do Rei do Congoò. Guerra-Peixe, também a partir de relatos de outros autores, 

busca na institui­«o do Rei do Congo as origens e os motivos desse ñdivertimento recifense, 

bem como a ocasi«o de seu aparecimentoò (GUERRA-PEIXE, 1981, p. 15). O mesmo autor 

afirmou em sua obra Maracatus do Recife (1981) que as festividades por ocasião das 

Coroações dos Reis do Congo foram aos poucos se transformando nos autos dos Congos, 
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contendo ñparte festiva, com teatro, m¼sica e dan­aò (GUERRA-PEIXE, 1981, P. 24), já que 

houve o período em que tais solenidades não eram mais comuns pelo Brasil no começo do 

século XIX. Dos autos dos Congos, eliminando-se a parte falada, houve a junção das nações 

aos cortejos, resultando no que denominaram de Maracatu (GUERRA-PEIXE, 1981). 

Essa denominação não tem uma explicação ainda definida, tanto do seu significado 

como de sua origem. Estudiosos buscaram, a partir de suas inferências, explicar o termo 

Maracatu, porém nada foi comprovado, permanecendo ainda no campo conjectural. 

Mário de Andrade foi um dos estudiosos que tentou explicar a etimologia da palavra 

Maracatu, supondo que o termo era formado por duas partículas de procedência indígena: 

Maracá, um instrumento de percussão ameríndio, e Catu que significa bonito. A junção dos 

termos levou Mário de Andrade (1982) a sugerir que Maracatu significaria ña guerra bonita, a 

briga bonita, a briga de enfeite, invocando o cortejo real festivo mas guerreiroò 

(ANDRADE, 1982, p. 137) (os grifos são de Mário de Andrade). No entanto, o musicólogo e 

folclorista Guerra-Peixe (1981)
4
, se apoiando em outros estudiosos, em particular no 

antropólogo Gonçalves Fernandes (1938, apud GUERRA-PEIXE, op. cit.), e ao realizar 

minuciosa pesquisa sobre os Maracatus do Recife, além de negar a origem indígena da 

palavra e de insistir ser um termo de origem africana, afirma que o instrumento musical 

maracá não é utilizado no Maracatu, o que o fez recusar a explicação realizada por Mário de 

Andrade. O musicólogo explica que o andamento, a complexidade e a natureza rítmica da 

música, além da batida contundente e marcada dos instrumentos do Maracatu (os quais serão 

apresentados no próximo capítulo), não permitem de forma alguma a utilização desse 

instrumento. Segundo Guerra-Peixe (1981), se esse instrumento chegou a ser utilizado no 

Maracatu, em algum momento, não teve a função musical, mas sim alegórica, não possuindo 

tanto destaque a ponto de conceder o nome à manifestação cultural de origens africanas. 

Guerra-Peixe destaca as afirmações de Sílvio Romero (1953, apud GUERRA-PEIXE, 

op. cit.) e de Renato Mendonça (1935, apud GUERRA-PEIXE, op. cit.) os quais afirmam que 

maracatu é um termo africano. Além disso, o musicólogo se apoiou na explicação do 

psiquiatra e antropólogo Gonçalves Fernandes ao afirmar que o termo é de origem africana e 

procedente de maracatucá ou muracatucá e era utilizado pelas pessoas que dançavam no 

Maracatu, para dizer vamos debandar, ao saírem da porta da Igreja do Rosário (GUERRA-

PEIXE, 1981, p. 28). 

                                                           
4
 Nessa pesquisa utilizamos a 2Û Edi­«o da obra ñDan­as Dram§ticas Brasileirasò, de M§rio de Andrade, do ano 

de 1982. Guerra-Peixe em seus estudos utilizou a obra da folclorista Oneyda Alvarenga, ñM¼sica Popular 

Brasileiraò, do ano de 1950, para citar M§rio de Andrade. 
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A antropóloga norte-americana Katarina Real preferiu utilizar o termo ñNa­»esò para 

designar os Maracatus, com o intuito de evitar a confusão gerada em torno do nome e, além 

disso, havia o fato de existir outra manifestação cultural em Pernambuco com o mesmo nome, 

mas com muitas diferenças entre si. Dessa forma, a antropóloga assume ter a preferência pelo 

termo, chegando a chamá-lo de ñMaracatu-Na­«oò (REAL, 1967, p. 68), o que ficou 

popularizado e hoje é assumido por todos os grupos registrados na RMR. A outra 

manifestação também denominada de Maracatu é chamada por Katarina Real de Maracatu 

Rural (REAL, 1967, p. 83). 

O Maracatu-Nação é conhecido também como Maracatu de Baque Virado, formado 

apenas por instrumentos de percussão, diferenciando-se do Maracatu Rural, ou Maracatu de 

Baque Solto, ou ainda Maracatu de Orquestra. Este, muito comum nas áreas de plantação de 

cana-de-açúcar da Zona da Mata Pernambucana, é formado por uma orquestra tendo 

basicamente instrumentos de sopro em sua composição. 

A música do Maracatu-Nação é conhecida como loa ou toada. Existem as loas que são 

de Domínio Público e cantadas por todos os Maracatus, que fazem suas adaptações tanto 

rítmica como na letra. Existem loas que são adaptação de cantos de Terreiro de Xangô, de 

Jurema ou de Umbanda. E existem as loas que têm autoria definida e são criadas por membros 

dos próprios Maracatus. Muitos Maracatus têm gravado discos como forma de divulgação de 

suas loas e, principalmente, de adquirir recursos financeiros (ANEXO III).  

Uma loa muito comum de Domínio Público, adaptada pelos Maracatus, que colocam 

seus nomes, é o exemplo a seguir: 

 

Nessa casa diamante aonde o Leão entrou 

Coroa de Rei medalha pro Governador. 

(Loa de domínio público cantada pelo Maracatu-Nação Leão Coroado) 

Oi, nessa casa diamante aonde o Cambinda chegou 

Coroa de Rei medalha de Governador. 

(Loa de domínio público cantada pelo Maracatu-Nação Cambinda Estrela) 

 

 Diversos podem ser os exemplos de adaptação das loas de domínio público, sobretudo 

aquelas mais antigas, as quais se tornaram de praxe a sua execução, indicando a entrada de 

alguma Nação ou remetendo à Rainha que já tem título de nobreza e que concede legitimidade 

ao Maracatu, como no seguinte exemplo: 
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 Nagô, Nagô 

 Nossa Rainha já se coroou. 

Nagô, Nagô, Nagô 

Nossa Rainha já se coroou. 

(Loa de domínio público cantado por muitos Maracatus-Nação) 

Os Maracatus-Nação também fazem suas próprias loas, enfatizando em suas letras o(s) 

Orixá(s) que regem a Nação e o(s) saúdam
5
 ou fazem referências às lutas do povo negro ou à 

própria história e o cotidiano do Maracatu. As loas abaixo exemplificam músicas de autoria 

conhecida. 

Esse Sol* 

(Autoria: Mestre Hugo Leonardo e Mãe Rose - Maracatu-Nação Leão da Campina) 

Esse sol que brilha tão forte 

A minha nação ele iluminou 

Ora yê yê Oxum 

Kabecilê meu pai Xangô. 

Oxum mora na cachoeira 

Xangô nas pedreiras 

Sereia no Mar 

Eparrei Iansã 

Odô miô minha mãe Iemanjá. 

Nossa Tradição*  

(Autoria: Mestre Marcelo Agripino dos Santos - Maracatu-Nação Estrela Dalva) 

Somos uma nação tão bonita 

E trazemos nossa tradição 

Com os negros que vêm de Luanda, 

Procurando a libertação. 

Da tradição africana, tem capoeira 

E também candomblé, 

Maracatu de baque virado, 

                                                           
5
 Nos Capítulos seguintes serão abordadas, além de outros aspectos, as relações existentes entre as religiões de 

matriz africana e os Maracatus-Nação. 

*Loas encontradas no CD do Inventário Sonoro dos Maracatus-Nação de Pernambuco (ANEXO III ), realizado 

entre 2010 e 2011 e executado pelo Laboratório de História Oral e da Imagem da Universidade Federal de 

Pernambuco (LAHOI/UFPE) em parceria com a Associação dos Maracatus-Nação de Pernambuco (AMANPE). 
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Vem trazendo todo axé, 

O Axé de pai Oxalá 

Que toda nação vem abençoar, 

Toca caixa, mineiro e ganzá,
6
 

Para o meu povo poder escutar. 

Atualmente, com mais de duzentos anos de história, os Maracatus-Nação se firmaram 

nos espaços urbanos de cidades da RMR e com suas referências de origens africanas, mesmo 

diante de perseguições e dificuldades, figuram, entre muitas outras, como uma importante 

manifestação cultural afro-pernambucana. 

A representação cartográfica e os registros fotográficos são ferramentas que nos 

permitem visualizar a dinâmica dessas práticas sociais no espaço, conforme será apresentado 

no capítulo seguinte. Foi realizado o mapeamento e a representação da organização interna 

das sedes, associados aos registros fotográficos como forma de leitura e de interpretação do 

território. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
6
 Instrumentos percussivos utilizados na música do Maracatu-Nação. Esse tema será discutido no capítulo 

seguinte. 
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CAPÍTULO 3. O ESPAÇO DO MARACATU -NAÇÃO: TERRITÓRIO, 

CULTURA E REPRESENTAÇÃO  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Salve o Rei, Salve a Rainha 

Do Morro da Conceição 

Eles descem o Morro de branco 

Pra sambar Maracatu. 

(Clementina de Jesus no Morro da Conceição. 

Autor: Silvério Pessoa. CD Cascabulho - Fome dá dor de cabeça, 1998) 
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A princípio o Maracatu-Nação encontrava-se localizado nas áreas centrais das cidades 

ou em suas proximidades, onde a população de ascendência africana disputava, no espaço 

urbano, lugar com a elite local. Também se encontravam nessas áreas os principais espaços 

simbólicos e de sociabilidade da população africana, como as igrejas onde realizavam suas 

devoções, as festividades e as coroações de reis e os seus terreiros de Xangô. 

O Maracatu-Nação, como já tratado neste estudo, teve seu momento inicial associado 

ao catolicismo, e prestava homenagens à Nossa Senhora do Rosário, uma devoção herdada 

das confrarias religiosas. 

Os caminhos traçados pelo Maracatu-Nação não se deram apenas por condições 

impostas pelas elites recifenses, mas também por ação do próprio povo. Assim foram se 

definindo novos contextos e novas práticas no que se refere aos desdobramentos territoriais na 

RMR e às pressões às religiões afro-brasileiras. Hoje o Maracatu-Nação se define além de 

questões históricas. Sua definição tem a ver com o espaço social onde localizam suas sedes e 

moram seus construtores, com a experiência vivida e partilhada nas comunidades pobres e a 

associação com as religiões afro-brasileiras, sobretudo o Xangô (Figuras 2 e 3). 

 

3.1 O Espaço dos Maracatus-Nação: localização e contexto 

 

Em 2006 foram registrados vinte e três Nações de Maracatu (Mapas 2 e 3) nos 

municípios de Recife, Olinda, Jaboatão dos Guararapes, Igarassu e Cabo de Santo Agostinho. 

Já no ano de 2012 esse número aumentou, sendo vinte e sete Nações localizadas em 

comunidades de baixa renda e distantes do centro das cidades de Recife, Jaboatão dos 

Guararapes, Olinda e Igarassu (Mapas 4 e 5). A localização dos Maracatus-Nação nessas 

áreas tem sua explicação principalmente associada a problemas de ordem espacial, no que se 

refere ao incentivo do governo local, entre os anos 30 e 50 do século XX, à chegada de 

investimentos imobiliários no centro e à política de modernização que pregava a necessidade 

de higienização dos espaços centrais, que tinha como premissa a retirada de tudo o que fosse 

ligado às práticas do povo negro, que eram vistas como atraso e impediam a chegada da tão 

esperada modernidade, sobretudo na época do governo de Agamenon Magalhães, no estado 

de Pernambuco, fortemente ligado a Getúlio Vargas, então presidente do Brasil. 

Nesse mesmo período, espaços que eram ocupados apenas por famílias das oligarquias 

açucareiras e tinham pequenos aglomerados urbanos formados para o trabalho, nos antigos 

engenhos receberam, em seus perímetros grande parte dos residentes das áreas centrais, 
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fazendo com que a cidade do Recife se espraiasse, principalmente no sentido norte, se 

encontrando com a parte oeste da cidade de Olinda. 

Foi dessa forma que a população de matriz africana e suas práticas sofreram um 

deslocamento, sendo obrigadas a ocupar §reas de encostas ou pr·ximas a cursos dô§gua e 

mangues aterrados, convivendo tanto com deslizamentos de terras como com enchentes 

causadas pelas cheias dos rios. No entanto, com todas essas dificuldades, a população não 

desistiu de firmar nos novos espaços suas referências culturais e étnicas, colocando em 

evidência seus terreiros de Xangô e seus Maracatus-Nação. 

Esse processo requer a utilização de recursos Cartográficos que nos permite visualizar 

a dinâmica da sociedade. E o mapa é um instrumento essencial que possibilita localizar as 

construções sociais no espaço e interpretar a realidade espaço-temporal, ou seja, é capaz de 

mostrar o contexto em que as práticas e os resultados da ação humana estão inseridos.  Assim, 

o mapeamento das sedes dos Maracatus-Nação possibilita não só uma visualização da sua 

distribuição no espaço, como em que contexto elas foram definindo suas práticas no território. 

É importante destacar que os mapas, como representação e interpretação gráfica do mundo 

real, são instrumentos eficazes de leitura do território e possibilitam revelar a ñterritorialidade 

das construções sociais e feições naturais do espaço e por isso, mostram os fatos geográficos e 

os seus conflitos.ò (ANJOS, 2011, p. 17). 

 Observa-se nos Mapas a presença de Maracatus-Nação, no Brasil, no estado de 

Pernambuco, mais especificamente em Recife, Olinda, Jaboatão dos Guararapes e Igarassu. 

Isso porque não apenas as questões históricas, já abordadas, permitiram em determinado 

momento e espaço à população de matriz africana recriar suas práticas para acompanhar as 

transformações sociais que ocorriam no Recife e não perder suas referências identitárias, mas 

há outras questões que envolvem a ocorrência de Maracatus-Nação na RMR e que estão tanto 

em nível conceitual como no próprio território. 

O Maracatu-Nação é um cortejo real que sai às ruas homenageando Reis e Rainhas 

(Figura 5), com estandartes e outras insígnias que remetem à realeza portuguesa; às práticas 

religiosas da população de matriz africana, no Brasil, e aos Reis e às Rainhas do Congo, antes 

da diáspora. Acompanham o cortejo outros personagens que também estiveram presentes na 

diretoria das Irmandades e nas Coroações dos Reis do Congo, como Príncipes e Princesas, 

Vassalos, Damas da Corte, Porta-Estandarte, Porta Pálio (sombreiro). Há também Caboclos, 

remetendo à presença indígena nos Maracatus, e Damas do Paço que levam uma boneca 

chamada Calunga. 
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Figura 2: Os Maracatus-Nação de Pernambuco e seus lugares 

 
A Zona Norte de Recife teve sua ocupação urbana mais intensa entre os anos 30 e 50 do século XX. Período em 

que foram realizadas diversas políticas higienizadoras e de incentivos imobiliários na área central atendendo às 

demandas da classe média, levando a população mais pobre, sobretudo a de matriz africana, a ocupar áreas de 

morros, planícies alagadiças e mangues. Grande parte das manifestações culturais, como os Maracatus-Nação, e 

religiosas (os Terreiros de Xangô, de Jurema e de Umbanda) do Recife estão localizadas nessas áreas. 
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Figura 3: Terreiro e sede do Maracatu-Nação Estrela Dalva. Comunidade Joana Bezerra, Recife 

(PE). 

 
Figura 4: Sede do Maracatu-Nação Tigre e Terreiro de Xangô. Comunidade de Peixinhos, Olinda 

(PE). 
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Figura 5: O Cortejo Real do Maracatu-Nação Cambinda Africano, do Alto Santa Terezinha, 

Recife (PE), na Cerimônia Noite dos Tambores Silenciosos - 2011, no Centro do Recife. 

 
Figura 6: O Estandarte e a Percussão do Maracatu-Nação Cambinda Africano, na Noite dos 

Tambores Silenciosos - 2011. 
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Também compõe o Maracatu-Nação uma parte percussiva (Figuras 6 e 7) formada 

essencialmente por alfaias (ou bombos), gonguês, tarol ou caixa e mineiro (Figura 8), que 

executa a parte musical. Há Nações que incorporam, na parte percussiva, atabaques, agbês e 

agogôs, o que tem gerado entre os Maracatus debate em torno das tradições. A música do 

Maracatu tem sido motivo de reconhecimento e de fama nacional e internacional (ANEXO 

IV ), levando à formação de diversos grupos percussivos (Foto 1) em vários estados do Brasil 

e no exterior (Mapa 7 ) 

Apesar do crescente número de grupos que dizem ser de Maracatu, muitos têm apenas 

se preocupado em realizar a parte percussiva (Comparar Foto 1 e Figura 9). São formados na 

maioria por jovens de classe média, de diferentes bairros, muitas vezes universitários, 

m¼sicos, curiosos pelo ñex·ticoò, que se agregam mais por uma diversão do que por uma 

identidade étnica. Mesmo os grupos que reproduzem os personagens da corte de um Maracatu 

e suas insígnias, fazem isso sem os vínculos sociais e religiosos. A sua unidade não passa pelo 

chão. Esses grupos são denominados ñestilizadosò ou, como afirmam os maracatuzeiros, ñs«o 

grupos de palcoò (Comparar Foto 2 e Figuras 10 e 11). 

 
Figura 7: A percussão no Maracatu-Nação. Batuqueiros do Maracatu-Nação Leão da Campina da 

Comunidade do Ibura, Recife (PE), ensaiando para a Abertura Oficial do Carnaval ï 2012 no Bairro 

Histórico do Recife. 
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Figura 8: Os instrumentos de percussão do Maracatu-Nação 
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Foto 1: O grupo percussivo Maracatu Chapéu de Sol, de Ribeirão Preto (SP). 

 

 
Figura 9: A parte percussiva do Maracatu-Nação Leão da Campina, da Comunidade do Ibura, Recife 

(PE). 
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Figura 10: Representação do Cortejo do Maracatu-Nação Elefante, por Guerra-Peixe. Fonte: GUERRA-

PEIXE, César. Maracatus do Recife, 1981. Essa representação do cortejo foi feita a partir da visita do 

Musicólogo Guerra-Peixe ao Recife, entre os anos de 1949 e 1952. 

_________________________________ 
*A figura do ñEscravoò no Maracatu-Nação representa a condição por que passaram africanos e afro-brasileiros e 

remete ao sistema escravista, que caracterizou a sociedade e a economia entre os séculos XVI e XIX, no Brasil. 

Ressaltamos que nos cortejos e nas festas realizados pelas Irmandades do Rosário em homenagens aos Reis e às 

Rainhas do Congo, homens e mulheres escravizados se faziam presentes, o que pode ter levado os Maracatus-

Nação a persistirem na representação do escravo ainda na atualidade. 
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Figura 11: Representação do Cortejo do Maracatu-Nação Aurora Africana, de Jaboatão dos Guararapes ï 

PE - 2012. Fonte: Mestre Gervásio Monteiro, Maracatu-Nação Aurora Africana, Fevereiro de 2012. 

Elaboração: Rafael Sanzio A. dos Anjos e Cleison Leite Ferreira. 
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O que marca a presença física de um Maracatu-Nação em determinada localidade é a 

sua sede. Esta é a referência, o ponto no espaço da cidade onde oficialmente contém a 

materialidade de uma manifestação cultural. Mas é desse ponto que sai e é para onde 

converge a imaterialidade da prática social capaz de criar o sentimento de pertencer a um 

lugar, a um grupo, a uma referência territorial. 

Dessa forma, pode-se dizer que o Maracatu-Nação se define também a partir de uma 

essência territorial. Pois está no chão, no terreiro, na terra, a sua composição identitária. Ser 

Maracatu-Nação passa por elos comunitários e afetivos e por valores partilhados entre as 

pessoas que o compõem. A vivência cotidiana coletiva está inserida no que vem a ser 

Maracatu-Nação e um ethos e uma referência étnico-cultural são centrais, são o ñcaldo 

espessoò que sustenta e agrega pessoas que t°m hist·rias de vida comum. Al®m da rela­«o 

com o sagrado, advindo das religiões de matriz africana, que também têm sua essência no 

território. Aí está o fato de denominar-se ñNa­«oò e n«o grupo, e ® onde podem ser tra­adas as 

fronteiras identitárias entre os grupos percussivos, os grupos estilizados e os Maracatus-

Nação. 

O Mapa 7 mostra países onde há grupos percussivos e estilizados de Maracatu. 

 
Foto 2: O Maracatu Quebra Baque, de Viena, Áustria, representando o cortejo real. Exemplo de um 

Maracatu estilizado. 
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Figura 12: Rei e Rainha do Maracatu-Nação Cambinda Estrela, da Comunidade de Chão de Estrelas, 

Recife (PE), em cortejo no Bairro do Recife na Abertura Oficial do Carnaval - 2012. 

 
Figura 13: Rainha e Baiana do Maracatu-Nação Sol Nascente, do bairro de Água Fria, Recife (PE), na 

Noite dos Tambores Silenciosos ï 2010. 
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